
 
 

EDITAL Nº 005/2026 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 

 

ÓRGÃO REQUISITANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS URBANOS E GESTÃO 

DE RECURSOS 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 

REFORMA DA QUADRA POLIESPORTIVA DO ALVORADA, 

INCLUINDO TODOS OS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E MÃO-

DEOBRA, NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DE OBRA, CONFORME 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 

NESTE INSTRUMENTO E SEUS ANEXOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2023/10/15151 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO – art. 33, I, da Lei Federal n.º 14.133/21 

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL; 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

TIPO DE LICITAÇÃO OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA 

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTA 

25 DIAS ÚTEIS – art. 55, II, b, da Lei Federal n.º 14.133/21 

PROPOSTA – FIM DO 
RECEBIMENTO 

Dia: 27/03/2026 as 09H59MIN (horário de Brasília) 

SESSÃO PÚBLICA 

Dia: 27/03/2026 as 10H00MIN (horário de Brasília) 

A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico no Portal 

de Licitações no endereço http://comprasbr.com.br. 

AMPARO LEGAL 
Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal Nº 

2.712 de 05 de setembro de 2023 e Lei Complementar Nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 

http://comprasbr.com.br/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument


 
 

 

EDITAL Nº 005/2026 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026 
 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Projetos Urbanos e Gestão de Recursos, por 

meio da Secretaria Municipal de Administração, Compras e Licitações, situada na Rua Visconde da Paraíba, 

nº 106, 1º andar, Bairro: Centro, Paraíba do Sul/RJ, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na 

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal Nº 2.712 de 05 de setembro 

de 2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a  contratação de empresa especializada na prestação do serviço 
de Construção Civil para a reforma da quadra poliesportiva do Alvorada, incluindo todos os materiais, 
equipamentos e mão-de-obra, necessários à execução de obra, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada através do regime de execução, empreitada por preço global, conforme 
tabela constante no Anexo 2 – Planilha Orçamentária. 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR ESTIMADO 

2.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação orçamentária, 
abaixo especificada: 

 

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 

CLASSIFICAÇÃO 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

PROJETO/ 

ATIVIDADE 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FONTE DE RECURSO 

02.12 15.451.0009 2.070 3.3.90.39 
500 – Recursos não vinculados 

de Impostos 

02.12 15.451.0009 2.070 3.3.90.39 
700 - Outras transferências de 

convênios ou repasses da União 

2.2. O valor total estimado para a contratação é de R$ 359.137,82 (trezentos e cinquenta e nove mil e 

cento e trinta e sete reais e oitenta e dois centavos) considerando o subitem: 8.2, alíneas: c) e e), subitem: 

10.4., (10.4.1 e 10.4.2), em conformidade com os ANEXO 2 à 7. 

3. DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E DA IMPUGNAÇÃO 

3.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimento do ato convocatório, até o prazo de 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, dirigindo sua solicitação de 

esclarecimento por escrito, através da plataforma ou via e-mail: licitacaopmps2@gmail.com.  

3.2. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório, até o prazo de até 03 (três) 
dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, dirigindo sua impugnação por escrito, 
através da plataforma ComprasBr. 

3.2.1. Os critérios de apresentação de impugnação ao edital devem atender aos requisitos estabelecidos 
pela plataforma ComprasBr, conforme disposto o Art. 164 da Lei Federal n. 14.133/21. 

3.3. Não serão conhecidas às impugnações apresentadas por outros meios ou condições e do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacaopmps2@gmail.com


 
 

 

pelo licitante 

3.4. A autoridade superior emitirá sua decisão à impugnação ou ao pedido de esclarecimento até o último 

dia útil, anterior à data da abertura do certame, sendo divulgada em sítio eletrônico oficial 

https://paraibadosul.rj.gov.br/, no sistema eletrônico no portal de licitações no endereço 

http://comprasbr.com.br e quando for o caso, respondida ao e-mail do solicitante. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Embora a contratação ultrapasse o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não se aplica o 

disposto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n. 123/2006 e suas alterações. Considerando as 

exigências técnicas do órgão requisitante de que o objeto da presente licitação NÃO se trata de bem 

divisível, mas sim de serviço de natureza indivisível, inviável a aplicação da cota reservada prevista 

no inciso III do artigo 48 da Lei Complementar n. 123/2006 com as alterações da Lei Complementar n. 

147 de 07/08/2014, podendo assim participar do presente certame todas as interessadas que 

atenderem todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes neste Edital e seus 

anexos. 

4.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 

edital e anexos, para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no 

Portal de Licitações Compras BR através do site: http://comprasbr.com.br, que atuará como órgão provedor 

do Sistema Eletrônico. 

4.3. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo licitatório, os 

interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

b) estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária ou de impedimento de licitar e de contratar; 

c) sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo 

d) isoladamente ou em consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou 

da qual autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 

e) sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. A não 

observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 

5. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

a) coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder às questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas, indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; 

g) Verificar a proposta inicial apresentada na fase de abertura de vistas, dentro dos critérios objetivos 

https://paraibadosul.rj.gov.br/
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/


 
 

 

previstos no edital; 

h) verificar a habilitação do proponente; 

i) declarar o vencedor; 

j) receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 

k) elaborar a ata da sessão; 

l) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 

5.2. Este certame licitatório obedecerá a seguinte ordem procedimental: 

a) Fase de inserção do valor da proposta; 

b) Fase de lances (modo de disputa aberto); 

c) Fase de aceitabilidade e julgamento; 

d) Fase de habilitação; 

e) Fase de recurso; 

f) Fase de adjudicação e homologação. 

5.3. Nenhum licitante passará para a fase seguinte, sem o devido cumprimento das exigências 
contidas em cada fase, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

6.1. Para participar desta concorrência, o licitante deverá se credenciar no Portal de Licitações através do 

site http://comprasbr.com.br 

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

6.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da licitante, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou a Prefeitura Municipal de Paraíba do Sul, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou seu 

representante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes à 

concorrência eletrônica. 

 

7. DO ENVIO DOS VALORES INICIAIS E PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão, até a data e hora marcadas 

para recebimento das propostas, informar os valores de sua proposta, de acordo com a forma de 

adjudicação adotada pelo edital, por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

7.2. Com base no parágrafo único do Art. 7º do Decreto Federal 10.024/2019, como condição de 

parâmetro mínimo de qualidade e exigência para esta licitação, deverá ser anexada, a proposta comercial 

inicial (contida em papel timbrado) no portal da plataforma. 

7.2.1. O conteúdo da proposta deverá conter obrigatoriamente, inclusive a proposta recomposta, todos os 

custos com impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e outros. 

http://comprasbr.com.br/


 
 

 

7.3. A proposta inicial deverá apresentar validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

sessão de abertura desta licitação, para efeitos de assinatura contratual, atualização de garantias iniciais 

firmadas em sessão, além de verificação das condições reais das empresas em face de benefícios gerados 

pela Lei Complementar 123, nos casos especiais de dilação de prazos. 

7.4. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

7.5. Incumbirá à licitante acompanhar as operações das propostas e os lances inseridos durante a sessão 

pública no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de Contratação, 

pelo sistema, ou de sua desconexão. 

7.6. As propostas que não atenderem as exigências contidas no item 7.2, serão desclassificadas e 

automaticamente será convocado o licitante do preço subsequente. 

7.6.1. Não haverá exigência da garantia da proposta. 

7.7. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos, despesas 

indiretas (BDI), transportes, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, multas, emolumentos legais, custos 

de mobilização de equipamentos e pessoas, além de transporte, estada e alimentação da equipe de trabalho, 

insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer espécie, licenças, 

documentos e despesas, tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências 

diretos e indiretos, que possam vir a gravá-los e lucro, sendo de inteira responsabilidade da empresa 

proponente a quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma alegação, inclusive falta de previsão 

oficial, poderão ser transferidos à Prefeitura Municipal de Paraíba do Sul/RJ, a responsabilidade de seus 

pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes. 

7.8. Para efeito de cumprimento do item 7.2, serão consideradas especificações analíticas aquelas que 

apresentam especificações de critério de qualidade e segurança do produto, de acordo com o exigido no 

termo de referência. 

7.9. Após o encerramento da fase de lances, será iniciada a fase de aceitabilidade e julgamento, momento 

em que a proposta inicial do primeiro classificado, será analisada para a verificação das exigências contidas 

neste instrumento, em face ao preço apresentado, bem como, em face das composições inseridas na 

proposta, conforme a previsão legal contida no art. 28, § único do Decreto Federal 10.024/2019. 

7.10. A proposta inicial que não apresentar as especificações e exigências anteriormente informadas, será 

automaticamente desclassificada, sendo convocado o vencedor subsequente da fase de lances. 

7.11. Na fase de aceitabilidade e julgamento, o Agente de Contratação irá analisar as condições de exigência 

pertinentes ao objeto e as exigências nele ressaltadas. 

7.12. Após a análise da proposta inicial na fase de aceitabilidade e julgamento, uma vez atendida as 

exigências pertinentes, o licitante vencedor será convocado a enviar a proposta realinhada ou readequada, ou 

caso necessário em momento posterior, fixado pelo Agente de Contratação em sessão, apenas com a 

modificação dos valores unitários e totais, não sendo admitida a inserção de quaisquer outras informações 

pertinentes à garantia de execução do objeto, não previstas inicialmente na proposta inicial. 

7.13. Os preços e condições diretas de execução devem estar claras na formalização da proposta, de 

modo que o Agente de Contratação possa verificar sua inteira disposição, com base em critérios previamente 

estabelecidos. 

7.14. A não apresentação da exigência acima, acarretará na desclassificação da proposta inicial 

apresentada, assim como os valores de lances efetivados na fase de lances iniciais, o que remeterá ao Agente 



 
 

 

de Contratação, a necessidade de chamar os licitantes remanescentes, na respectiva ordem de classificação 

na fase anterior. 

7.15. A proposta inicial que deixar de apresentar qualquer um dos itens previstos nas especificações e 

exigências do Termo de Referência, será automaticamente desclassificada, por descumprimento do item 

supracitado. 

7.16. Serão desclassificadas as propostas que que não apresentarem os preços unitários de cada produto 

cotado, ou sob qualquer forma, coloca-los de forma “zerada” impedindo a fixação de parâmetro dos preços 

unitários cotados. 

7.17. Caso os proponentes apresentem valores com 03 (três) ou mais casas decimais após a vírgula, o 

Agente de Contratação considerará apenas as 02 (duas) primeiras. 

7.18. Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total do item cotado, será considerado, para fins 

de julgamento das propostas, o primeiro. 

 

8. ABERTURA DA SESSÃO E VERIFICAÇÃO DOS VALORES COTADOS 

8.1. Encerrado o prazo de recebimento das propostas o Agente de Contratação, via sistema eletrônico, 

dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, verificando a validade dos valores 

iniciais de propostas conforme exigências do edital. 

8.2. Será desclassificado o valor informado e a proposta inicial, ambos inseridos no sistema que: 

a) Deixar de atender alguma exigência deste edital; 

b) Oferecer vantagem não prevista neste edital ou ainda preço e/ou vantagem baseada em propostas 

das demais licitantes. 

c) A proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final ou unitário superior ao preço máximo 

fixado no Termo de Referência (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou da média cotada, desconto menor 

do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível, onde neste último, será 

obrigatória e exigida pelo Agente de Contratação a apresentação de prova de composição de custos juntos 

com Notas Fiscais de produtos anteriormente comercializados, que comprove de forma inequívoca, que o 

preço apresentado em sessão, após a quebra de preços, apresente margem de lucratividade ideal para o 

cumprimento do contrato. 

d) Apresentar quantitativo dos itens, diferente do que foi estipulado no Termo de Referência. 

e) É de competência do Agente de Contratação o critério de julgamento das propostas com “margem de 

inexequibilidade”, no qual deve se pautar exclusivamente com base no preço inicial do orçamento desta 

licitação, que servirá de base para justificar a possibilidade de inexequibilidade de proposta. 

 

9. FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. Verificados os valores apresentados, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no 

endereço eletrônico, no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes 

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao 

Menor Preço com regime de execução Empreitada por Preço Global. 

9.1.1. O intervalo mínimo de valor para cada lance será de R$ 1,00 (um real). 

9.2. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 

penalidades constantes deste Edital. 



 
 

 

9.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes 

condições: 

9.3.1. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

9.3.2. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

9.3.3.1. A prorrogação automática da etapa de lances, (será de dois minutos) ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação. 

9.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente. 

9.3.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente 

de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.3.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.5. No caso de desconexão com a plataforma, no decorrer da etapa competitiva da concorrência, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

9.7. O Critério de julgamento adotado será o Menor Preço com regime de execução Empreitada por Preço 

Global, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

9.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.9. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Art. 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor lance, será considerada empatada 

com a primeira colocada. 

9.11. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 



 
 

 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.13. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.14. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto na 

Lei 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.14.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

9.14.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

9.14.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

9.14.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

9.15. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

9.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

9.17. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.18. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

10. DO JULGAMENTO DOS VALORES E PROPOSTAS APRESENTADAS 

10.1. Após finalizada a sessão de lances, o Agente de Contratação analisará a proposta na respectiva fase 

de aceitação e julgamento, que uma vez atendida as condições de julgamento, divulgará o vencedor 

provisório, e as propostas desclassificadas se houverem. 

10.2. Na hipótese da proposta de menor valor desatender às exigências da proposta de preços e as 

habilitatórias o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade 

e procedendo na ordem de classificação, segundo o critério do Menor Preço e assim sucessivamente até a 

apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

10.3. A proposta inicial também deverá apresentar, como condição de classificação, as composições e 

condições exigidas no Termo de Referência e edital, no qual a sua não apresentação acarretará a 

desclassificação da proposta inicial apresentada. 

10.4. Será desclassificada a proponente que após a etapa de lances, apresentar preços manifestamente 

inexequíveis. 

10.4.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, observando-se como 



 
 

 

parâmetro o disposto na Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022 ou outra 

legislação a que vier substituí-la. 

10.4.2. Em caso de diligência a planilha analítica de composição de custos deverá ser submetida na 
plataforma do ComprasBR, bem como documentos pertinentes solicitados pelo Agente de Contratação no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.5. Encerrada a etapa de lances, declarado a empresa melhor classificada a mesma deverá submeter 
proposta recomposta na Plataforma do ComprasBR no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

 
11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos de habilitação deverão ser obrigatoriamente inseridos por todos os licitantes 

participantes no Portal de Compras no ato de cadastramento da proposta nos formatos (extensões) “pdf”, 

“doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, preferencialmente em pasta “zipada” (formato “zip”), observado o limite de 6 Mb 

para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma “comprasbr.com.br”. 

OBS: “juntar a proposta inicial juntamente com os documentos da proponente na condição 

prevista no subitem 7.2.” 

11.1.1. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo nos documentos 

os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 90 dias. 

11.2. Além da proposta comercial (classificação), para fins de habilitação na licitação será exigida a entrega 

dos documentos elencados no Projeto Básico, anexo deste edital. 

11.3. Outros documentos: 

 
Declarações Obrigatórias: Deverá conter na documentação de habilitação declaração subscrita pelo 

representante legal da empresa proponente onde atende, conforme modelo constante do Anexo 10 deste 

edital. 

 

11.3.1.1. O Agente de Contratação fará a análise dos documentos de habilitação do licitante vencedor dos 

itens ou lote e sucessivamente os demais itens ou lotes vencidos, quando for o caso, momento que será 

franqueada vista aos interessados e posteriormente, será aberto o prazo para manifestação da intenção de 

interposição de recurso. 

11.3.1.2. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 

acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, 

podendo o Agente de Contratação convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

11.3.1.3. Documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que acompanhados dos 

originais para que sejam autenticados por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa 

oficial. 

11.3.1.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão 

recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos 

originais e cópias autenticadas em papel. 

11.3.1.5. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e 

veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 

11.3.1.6. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por meio de cópia simples, 

a ser autenticada por servidor habilitado da Prefeitura Municipal de Paraíba do Sul - RJ, mediante conferência 

com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

11.3.1.7. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo nos 

documentos os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 90 dias contados da data da sessão 



 
 

 

pública. 

11.3.1.8. O Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar a licitante, em qualquer tempo, no 

curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 

atendimento. 

NOTA: A falta de qualquer documentos exigidos neste edital implicará na INABILITAÇÃO da licitante, 

sendo vedada, a concessão de prazo para complementação de documentos ausentes, salvo se motivo 

solicitado pelo Agente de Contratação nas condições previstas no subitens: 10.4.2, 10.4.3 e 10.5. 

 
12. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas de que tratam 

a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 , deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 

12.1. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da 

proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte. 

12.2. O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito ao 

tratamento diferenciado. 

12.3. Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente as 

situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, de 14 de 

dezembro de 2006. 

12.4. Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

12.5. Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a condição de 

microempresa, empresa de pequeno porte. Nesse caso, o Agente de Contratação convocará a arrematante a 

apresentar os documentos de habilitação, na forma dos itens 11.0 e 12.0 deste edital. 

12.6. Caso ocorra a situação de empate, o Agente de Contratação convocará o representante da empresa 

de pequeno porte, da microempresa mais bem classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a 

ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o item no prazo de cinco minutos. 

12.7. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo acima 

indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte que porventura possuam lances ou 

propostas, deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta. 

12.8. A microempresa, empresa de pequeno porte que primeiro apresentar lance inferior ao menor lance 

ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo Agente de Contratação, que encerrará a 

disputa do item na sala virtual, e que deverá apresentar a documentação de habilitação e da proposta de 

preços. 

12.9. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a preclusão do 

direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do início do prazo 

específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 

12.10. Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 

microempresa, empresa de pequeno porte, seja desclassificada pelo Agente de Contratação, por 

desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de 

que trata esta cláusula. 

12.11. Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor proposta 

passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte. 

12.12. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, empresa de 

pequeno porte, o Agente de Contratação o fará através do “chat de mensagens”. 

12.13. A partir da convocação, a microempresa, empresa de pequeno porte, terá, caso o Agente de 

Contratação ache necessário, até 24 (vinte e quatro) horas para oferecer proposta inferior à então mais bem 



 
 

 

classificada, através do “chat de mensagens”, sob pena de preclusão de seu direito. 

12.14. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte exercite o seu direito de apresentar proposta 

inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no “chat de mensagens”, oportunidade 

para encaminhar a proposta de preços recomposta. 

12.15. O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte obedecerá aos critérios 

gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica. 

12.16. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 

microempresas, empresas de pequeno porte um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a 

regularização da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo Agente de 

Contratação. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver 

manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Caberá recurso nos casos previstos no art. 165 da Lei 14.133/21, devendo o licitante manifestar 

motivadamente sua intenção de interpor recurso, através do Portal de Licitações, explicitando sucintamente 

suas razões, após o término da sessão de lances. 

13.1.1. O prazo para manifestação de intenção de recorrer não será inferior a 15 (quinze) minutos. 

13.2. O representante que intencionar recurso, deverá estar logado durante todo o tempo da sessão 

virtual e atento ao layout da plataforma para manifestar sua intenção, sendo de sua responsabilidade o ato 

de fazê-lo no prazo especificado nos subitens: 13.1.1 e 13.3; 

13.3. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 

licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação. 

13.4. A licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de Contratação, 

disporá do prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, por meio de formulário 

específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais, desde logo 

intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias. 

13.4.1. Os critérios de apresentação do(s) recurso(s) devem atender aos requisitos estabelecidos pela 

plataforma ComprasBr, conforme disposto o Art. 165, Inc. I, alíneas b) e c), da Lei Federal n. 14.133/21. 

13.5. Na hipótese de concessão de prazo para a regularização fiscal de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que tenha apresentado melhor proposta, a etapa recursal será aberta por ocasião da 

retomada da sessão pública da concorrência. 

13.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 

e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação ao vencedor. 

13.7. O recurso contra decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo. 

13.8. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.9. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema do 

Compras BR. 

13.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 



 
 

 

14.1. Em caso de recurso, caberá à Autoridade Competente a adjudicação do objeto ao licitante declarado 

vencedor. 

14.2. Nos demais casos, o Agente de Contratação fará a adjudicação do item ao licitante vencedor. 

14.3. A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do procedimento. 

 

15. DA VIGÊNCIA, GARANTIA E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, havendo 

a necessidade de prorrogação de prazo, será justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente, nos termos no art. 113 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.1.1. O prazo de execução dos serviços será de 3 (três) meses, conforme cronograma em anexo 3 – 

cronograma fisico, tendo sua vigência iniciada à partir da emissão da Ordem de Serviços, emitida pela 

Secretaria Requisitante. 

15.2. A licitante VENCEDORA deverá, na ocasião da assinatura do contrato, PRESTAR GARANTIA 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade por 90 (noventa) dias além do 

prazo de vigência, autorizada a majoração desse percentual para 10 (dez por cento), desde que plenamente 

justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos, nos termos do art. 98 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, apresentando no ato da assinatura os documentos comprobatórios das garantias 

prestadas. 

15.3. Considerando as condições de vantagem dos preços à época, conforme a análise do mérito da 

autoridade competente, o presente instrumento contratual poderá ser prorrogado nos termos do art. 107 da 

Lei 14.133/2021. 

15.3.1. A Administração deverá atestar, no início da contratação a existência de créditos orçamentários 

vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção. 

15.3.2. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

15.4. O proponente vencedor será convocado, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis assinar o contrato, na 

conformidade deste edital, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito 

à contratação, sempre prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

15.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 

parte, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração da CONTRATANTE. 

15.6. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

15.7. É condição para assinatura do contrato, a apresentação do documento apresentado em forma de 

“Declaração de Responsabilidade unificada” (anexo 10). 

 

16. DO REAJUSTE E ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

16.2. A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 125 da Lei 

14.133/2021. 



 
 

 

 

17. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

17.1. A prestação de serviço deverá seguir o discricionário do Anexo 1 – Projeto Básico, cronogramas e 

localização da realização do serviço conforme demanda da Secretaria Requisitante, concomitante a 

conformidade descrita nos Anexo 2 à 7. 

17.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução dos serviços em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

17.3. O transporte e descarga de equipamentos / máquinas / produtos bem como despesas de frete, 

seguros, equipamentos, operações ou execuções, manutenções ou quaisquer custo decorrente da 

contratação, ficarão por conta e risco da CONTRATADA sem qualquer custo adicional solicitado 

posteriormente ao CONTRATANTE. 

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. O Município de Paraíba do Sul executa o pagamento dos créditos mediante transferência bancária na 

conta a ser informada pela Contratada, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

atestada pela Secretaria Requisitante acompanhada das certidões ficais (CND, FGTS e CNDT) dentro do 

prazo de validade. 

18.2. Em atendimento a legislação vigente, será obrigatório o que no corpo da NF seja destacado o valor da 

retenção do IRRF, conforme Anexo I da IN nº 1.234/2012 da RFB. Consulte sua contabilidade para 

adequação. Em caso de isenção, não incidência ou alíquota zero do IR, a empresa deverá informar essa 

condição na NF com seu enquadramento legal. 

18.3. A não ocorrência do pagamento na data aprazada acarretará na incidência de correção monetária 

sobre o valor devido pela aplicação do IPCA, ou índice que vier substituí- lo, relativo ao mês da entrega e 

aplicação entre o vencimento e a data do efetivo pagamento. 

18.4. Na hipótese de irregularidades no objeto, no todo ou em parte, a contagem do prazo para pagamento 

iniciar-se-á a partir da data do seu saneamento. 

18.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

18.6. Ficam os participantes cientes, que independentemente do prazo estabelecido para pagamento, o 

mesmo será efetuado na ordem cronológica, conforme o que dispõe a Resolução n. 02 do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, e especialmente no que determina o art. 3º da Lei Federal n. 14.133/2021, 

atualizada. 

 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, 

ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, garantidos o 

contraditório e a prévia defesa, de acordo com as seguintes disposições. 

19.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 



 
 

 

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

19.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) deixar de apresentar amostra; ou 

e) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital e anexos; 

f) não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

i) fraudar a licitação 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

k) induzir deliberadamente a erro no julgamento 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

19.4. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

19.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

19.6. A multa será recolhida em percentual, observados os seguintes limites máximos: 

a) multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento ou serviço não realizado; 

b) multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, 

consequente cancelamento da nota de empenho ou equivalente; 

19.7. O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos 



 
 

 

devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade 

com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento 

19.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 

ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

19.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo no mínimo de 03 (três) anos e no máximo 

de06 (seis) anos, conforme previsão no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

19.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

19.15. O procedimento para apuração das sanções administrativas está previsto no Decreto Municipal nº 

2.712 de 05 de setembro de 2023. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração, revogá-

la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no 



 
 

 

sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

20.6. Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 

será transferida para dia e horário definidos pelo Agente de Contratação, comunicando devidamente aos 

licitantes da concorrência eletrônica. 

20.7. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as disposições 

constantes dos Decretos e Lei citadas neste edital. 

20.8. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 

Comarca de Paraíba do Sul - RJ. 

20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

a) ANEXO 1 – Projeto Básico 

b) ANEXO 2 – Planilha Orçamentária 

c) ANEXO 3 – Cronograma 

d) ANEXO 4 – BDI 

e) ANEXO 5 – Memorial Descritivo 

f) ANEXO 6 – Memória de Calculo 

g) ANEXO 7 – Pranchas 

h) ANEXO 8 – Proposta de Preços 

i) ANEXO 9 – Credenciamento 

j) ANEXO 10 – Declaração de Responsabilidade Unificada 

k) ANEXO 11 – Minuta de Contrato. 

 

 
Paraíba do Sul, 12 de fevereiro de 2026. 

 
 
 
 

 
JÚLIO DE SOUZA BERNARDES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO BÁSICO 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍBA DO SUL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS URBANOS E GESTÃO DE RECURSOS 
(Processo Administrativo nº 2023/10/15151) 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de Pessoa Jurídica especializada na prestação do serviço de Construção Civil 
para a reforma da quadra poliesportiva do Alvorada, incluindo todos os materiais, equipamentos e mão-
deobra, necessários à execução de obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento e seus anexos: 
1.2. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos: 
1.3. O objeto da licitação tem a natureza de obra de engenharia. 
1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no anexo do Projeto 
Básico. 
1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 
1.6. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, sendo prorrogável nos termos da 
lei.  
1.7. O prazo de execução é de 3 (três) meses, conforme cronograma físico-financeiro. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Projeto Básico. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
estudos técnicos preliminares, anexo deste Projeto Básico, que abrange o objeto do contrato e 
compreende na reforma, modernização e adequação da quadra poliesportiva no Bairro Alvorada, com 
área total de com 951,63m², com passeio em piso intertravado, acesso via rampa executada em 
concreto armado, polimento e pintura de piso, instalações elétricas, alambrado em tubos e malha em 
aço galvanizado e equipamentos esportivos . 

3.2. Escopo dos serviços: 

• ADMINISTRAÇÃO LOCAL; 

• CANTEIRO DE OBRAS 

• MOVIMENTO DE TERRA 

• DEMOLIÇÕES E ARRANCAMENTOS 

• FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS 

• ALVENARIAS 

• PISOS 

• PINTURAS E ACABAMENTOS 

• ALAMBRADOS 
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• ILUMINAÇÕES E ELÉTRICA 

• INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

• SERVIÇOS FINAIS 
 
 

3.3. Os quantitativos são apresentados na planilha orçamentária, em anexo e esse projeto básico 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

4.1. Trata-se de uma obra a ser contratada, mediante licitação, na modalidade de concorrência. 

4.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

4.3. O modo de disputa será aberto. 

4.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço. 

4.5. A contratação será realizada no regime de empreitada por preço global 

 

5. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9h as 11h e das 13h as 15h, devendo o agendamento ser 
efetuado previamente junto ao setor de compras e licitações da Prefeitura Municipal de Paraíba do Sul. 

5.2. O local para execução dos serviços objeto da licitação é a Rua Caetana F. Carvalho, S/Nº, 
bairro Werneck, Paraíba do Sul – RJ, CEP 25.850-000. 

5.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

5.3.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

5.3.2. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus 
dos serviços decorrentes.  

5.3.3. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 

6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

6.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro; 

6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada; 

6.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

6.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto; 

6.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

6.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

6.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 

6.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para a correta execução contratual; 

6.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

6.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela Contratada;  

6.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

6.10.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

6.10.2. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto 
ao Cartório de Registro de Imóveis; 

6.10.3. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em 
vista o direito assegurado à Contratante no art. 119 da Lei nº 14.133, de 2021 e no art. 12 da Lei 
nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço e notificações expedidas; 
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6.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 38 da Lei nº 12.462/2011. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

7.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

7.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

7.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

7.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual, Distrital e 
Municipal ou sede do contratado; 

7.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

7.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

7.7.1. A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, 
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam 
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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7.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 
no trabalho; 

7.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

7.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

7.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

7.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, 
no prazo determinado. 

7.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

7.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

7.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

7.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como 
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

7.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

7.21.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

7.22. Fica assegurado à CONTRATANTE, nos termos do art. 49 da Lei nº 9.610/98: 
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7.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 
cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 
mesmos sem limitações; 

7.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo 
das sanções civis e penais cabíveis. 

7.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

7.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá e uniforme; 

7.25. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

7.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional;  

7.27. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico; 

7.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante; 

7.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

7.30. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

7.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

7.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

7.33. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes (Leis nº. 6.496/77 e 12.378/2010); 

7.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

7.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

7.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 
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com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data 
de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

7.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável 
- PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de 
biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

7.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 
12.305/2010), o Decreto nº 10.936/2022, bem como o Decreto nº 11.246/2022 e as diretrizes do Guia 
Nacional de Contratações Públicas, especialmente quanto à sustentabilidade nas obras públicas, 
conforme o caso:  

7.38.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais;  

7.38.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos 
ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 
15/03/2014, e legislação correlata; 

7.38.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, 
do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 
exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

a) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 
tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a 
CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de 
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território 
estadual. 

7.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil, em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), o Decreto nº 
10.936/2022, bem como o Decreto nº 11.246/2022 e as diretrizes do Guia Nacional de Contratações 
Públicas, especialmente quanto à sustentabilidade nas obras públicas, nos seguintes termos: 

7.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado 
ao órgão competente, conforme o caso; 

7.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 
resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  
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b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 
sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas; 

d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com 
as normas técnicas específicas. 

7.39.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 
d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

7.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos 
os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 
15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

7.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

7.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 
CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 
fonte; 

7.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em 
Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 
CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

7.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto à obra. 

7.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
neste Projeto Básico e demais documentos anexos; 

7.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, 
etc.); 
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7.44. No caso de execução de obras: 

7.44.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria 
profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região 
Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato, 
garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza 
similar da região mais próxima;  

7.44.2. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou 
que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade; 

7.44.3. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato; 

7.44.4. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação 
das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas 
trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para 
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da 
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato; 

7.44.5. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 
encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

7.44.6. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato; 

7.44.7. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento 
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada 
e não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar 
que contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada 
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato; 

7.44.8. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as cláusulas 
assecuratórias de direitos trabalhistas, conforme art. 122, §1º, da Lei nº 14.133/2021, e 
orientações constantes no Guia Nacional de Contratações Públicas. 

7.44.9. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil 
em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução 
Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018. 

7.45. Elaborar “as built”, ao final da obra, em conformidade com a NBR 146451:2001 da ABNT. 

7.46. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação 
na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a 
adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou 
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do 
futuro contrato, nos termos do artigo 22 da lei 14.133, de 2021; 
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7.47. Após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial com a 
contratante para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.48. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da 
subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.  

7.49. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção 
da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da 
parcela originalmente subcontratada. 

7.50. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 
centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor total do contrato, conforme artigo 122 da Lei 14.133, de 2021, nas seguintes condições:  

8.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação  

8.1.2.  A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto.  

8.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 
os limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da lei nº 14.133/2021. 
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10.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

10.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art.117 da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 

10.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato conforme artigo 117 da Lei nº 14.133/2021.  

10.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

10.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 
a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

10.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada.  

10.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

10.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

10.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de 
acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

10.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços.  

10.13. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 

10.13.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos 
comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na 
execução da obra, em especial, quanto:  

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 
décimo terceiro salário; 

b) à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 
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c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 
devido; 

d) aos depósitos do FGTS; e 

e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato. 

10.14. solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as contribuições 
previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação 
de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um 
ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez 
em relação a um mesmo empregado; 

10.15. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 

10.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem as diretrizes estabelecidas no Decreto 
nº 11.246/2022, e no Guia Nacional de Contratações Públicas, editado pelo Ministério da Gestão e 
Inovação em Serviços Públicos, especialmente quanto à fiscalização e gestão contratual.. 

10.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo.  

11.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no 
período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.  

11.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.  

11.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios 
da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso.  

11.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação 
acima, da seguinte forma:  

11.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.  

11.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
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consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato.  

11.2.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.2.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.2.5. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 
executados. 

11.2.6. No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

11.2.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

11.2.8. O recebimento provisório somente se formaliza mediante termo próprio assinado pelo 
fiscal do contrato, nos termos do art. 125, §2º da Lei nº 14.133/2021.  

11.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

11.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções;  

11.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

11.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  

11.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, 
de 2002).  

11.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 

11.6. O recebimento provisório da última etapa da obra é condicionada, além da execução do objeto 
em si, à entrega dos “as built”. 
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12. DO PAGAMENTO 

12.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Projeto Básico.  

12.1.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

12.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o artigo 125 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, 
aplicando-se, subsidiariamente, o disposto no Decreto nº 11.246/2022. 

12.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

• o prazo de validade;  

• a data da emissão;  

• os dados do contrato e do órgão contratante;  

• o período de prestação dos serviços;  

• o valor a pagar; e  

• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

12.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

12.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, quanto à verificação da 
regularidade fiscal por meio do SICAF ou, na impossibilidade, pelos meios oficiais alternativos. 
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12.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

12.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

12.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

12.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
quando couber. 

12.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

12.16. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, conforme art. 122, §1º da Lei nº 
14.133/2021, bem como as orientações constantes no Decreto nº 11.246/2022 e no Guia Nacional de 
Contratações Públicas, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura 
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.16.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por 
parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos 
serviços objeto do contrato. 

12.16.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a 
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais 
verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias 
e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da 
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato. 

 

13. REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.  

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. O contratado poderá pleitear a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nos casos 
previstos no art. 124 da Lei nº 14.133/2021 após prazo estabelecido acima. 
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13.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  

13.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

13.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. MATRIZ DE RISCOS 

Nº 
Evento de 

risco 
Descrição 

Parte 
Responsável 

Medidas 
Mitigadoras/ 
Contingência 

Impacto 
Contratual 

1 

Erro ou 
omissão no 
projeto 
executivo 

Incompatibilidade
s entre projeto e 
condições reais 
de obra 

Contratante 

Revisão técnica 
prévia, 
disponibilização de 
todos os anexos, 
cláusula de revisão 
por acordo 

Atraso, 
paralisação e 

falhas na 
execução 

2 

Falta de 
licenças ou 
autorizações 
necessárias 

Ausência ou 
atraso de 
documentos 
exigidos por 
órgãos públicos 

Ambos 

Clausula obrigando 
a obtenção, com 
previsão de prazos 
e penalidades por 
descumprimento 

Atraso e 
paralisações 

3 
Inadimplement
o trabalhista ou 
previdenciário 

Falta de 
pagamento de 
salários, FGTS, 
INSS etc. 

Contratada 

Fiscalização 
contratual, retenção 
de valores e 
possibilidade de 
pagamento direto a 
empregados 

Impedimento 
legal ou 

normativo 

4 
Condições 
climáticas 
adversas 

Chuvas intensas 
ou enchentes que 
inviabilizam a 
execução no 
cronograma 

Contratante 

Previsão de 
reprogramação do 
cronograma sem 
ônus à contratada, 
se devidamente 
comprovado 

Atraso e 
paralisações 

5 

Falta de 
insumos no 
mercado 
(cimento, aço 
etc.) 

Situação 
extraordinária que 
cause 
desabastecimento 

Contratada 

Planejamento 
logístico prévio, 
substituição por 
insumos 
equivalentes 
mediante anuência 

Atraso e 
paralisações 
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6 

Falhas ou 
acidentes por 
negligência 
técnica 

Danos 
decorrentes de 
erro de execução 
ou má supervisão 
da obra 

Contratada 

Cláusula de 
responsabilidade 
civil e técnica 
integral, seguro e 
exigência de 
ART/RRT 

Atraso, 
paralisações e 
impedimentos 

legais e 
normativos 

7 
Modificações 
unilaterais pela 
administração 

Alterações no 
escopo ou 
cronograma por 
decisão da 
contratante 

Contratante 

Adiantamento de 
prazo para 
comunicação, 
direito à 
recomposição do 
equilíbrio 
econômico-
financeiro 

Atraso, 
paralisação, 

falhas na 
execução e 
desequilíbrio 

fiscal e 
financeiro 

8 

Falta de 
acesso ao 
local por 
terceiros 

Interdições 
causadas por 
comunidades, 
obras de terceiros 
ou serviços 
públicos 

Contratante 

Previsão de 
comunicação 
imediata e 
paralisação 
justificada sem 
ônus à contratada 

Atraso e 
paralisação 

9 

Substituição 
de materiais ou 
fornecedores 
por força maior 

Material 
especificado 
torna-se 
indisponível em 
todo o território 
nacional 

Ambos 

Substituição 
mediante proposta 
técnica equivalente 
aprovada pala 
fiscalização 

Atraso e 
paralisação, 
readequação 

contratual 

10 

Caso fortuito 
ou força maior 
(desastres 
naturais, 
pandemias 
etc.) 

Paralisação por 
evento externo 
imprevisível e 
irresistível 

Ambos 

Suspenção do 
prazo contratual 
sem aplicações de 
sanções, com 
reequilíbrio se 
necessário 

Atraso e 
paralisação.  

14.1. Esta matriz não isenta as partes do dever de diligência, tampouco da obrigação de 
adotar medidas preventivas de sua responsabilidade exclusiva. 

 

15. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

15.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término 
da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

15.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro 
garantia ou fiança bancária. 

15.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo 
de 2% (dois por cento).  
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15.3.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, em acordo 
ao artigo 137 da Lei n. 14.133 de 2021. 

15.3.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 
um período de 90 dias após o término da vigência contratual. 

15.3.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

15.4. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  

15.5. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato;  

15.6. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

15.7. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela contratada, quando couber. 

15.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.  

15.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na 
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.  

15.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Fazenda.  

15.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

15.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  

15.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da data em que for notificada.  

15.14. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

15.15. Será considerada extinta a garantia:  

15.15.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 
do contrato;  

15.15.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado. 

15.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
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15.17. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
no neste Edital e no Contrato. 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que 
incorrer em qualquer um dos elencados pelo artigo 155 da referida lei. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções, nos termos do artigo 156 da Lei 14.133, de 2021: 

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

16.2.2. Multa de:  

(1) 0,5% (cinco décimos por cento) até 0,6% (seis décimos por cento) por 
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença;  

(2) 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período 
superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

(3) 0,5% (cinco décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o 
valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,5% (cinco décimos por cento) a 3,2% (três e mais dois décimos por 
cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

(7) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos conforme art. 
156, III da Lei 14.133/2021; 

(8) Impedimento de licitar e contratar com a União e entidades federais, 
pelo prazo de até 3 (três) anos, conforme § 4º do artigo 156 da Lei 
14.133/2021; 
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(9) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;  

16.3. As sanções previstas nas alíneas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

16.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

 INFRAÇÃO’  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; 

05 
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2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 

dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 

Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por empregado 

e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

 Para os itens a seguir, deixar de:  

5 

Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

02 

6 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do contrato 

os prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

 

16.5. Também fica sujeitas às penalidades do art. 156 da lei 14.133, de 2021, a Contratada que: 

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados.  

16.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da Município e cobrados judicialmente. 

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a administração pública poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

16.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

17.1. Após a divulgação do Edital a(s) licitante(s) poderá(ão) encaminhar PROPOSTAS DE 
PREÇOS, COM VALOR GLOBAL E EM MOEDA NACIONAL, até a data e horário designado para 
abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á a fase de recebimento das propostas, devendo 
manifestar o pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital e seus Anexos  

17.2. Para a formulação da proposta de preços o(s) licitante(s) deverá(ão) observar e valer das 
descrições, unidades e quantidades de cada item da PLANILHA ORÇAMENTÁRIA REFERENCIAL, 
uma vez que a planilha detalha todos os custos e serviços para a completa execução da obra.  

17.3. O edital deverá prever o prazo de validade das propostas, que deverá ser de no mínimo 60 
(sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.  

17.4. Após a oferta de lances e negociação de preços, o edital deverá prever, no prazo estipulado 
no edital, que o licitante detentor do menor preço, classificado em 1º lugar, apresente proposta de 
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preços formalizada para adequação ao último lance ofertado, exigindo-se, contudo, no mínimo os 
seguintes documentos:  

a) Carta de apresentação da Proposta de Preços, conforme modelo a ser elaborado pelo 
responsável pela elaboração do edital; 

b) Planilha Orçamentária, em conformidade à deste projeto básico (em formato Excel e 
PDF), sendo esta última assinada pelo Representante Legal da empresa e pelo 
Responsável Técnico que elaborou o orçamento do licitante, contendo os preços unitários, 
total e global do licitante, guardando absoluta fidelidade com a Planilha Orçamentária 
Referencial, no que se refere às descrições dos serviços, unidades e quantidades;  

b.1) Para fins de elaboração da Planilha Orçamentária constante da aliena “b”, o 
licitante deverá apurar o percentual de desconto ofertado, tomando base o preço 
global referente ao último lance e o preço global referencial, aplicando-se o 
percentual de desconto apurado, de forma linear sobre os preços de todos os itens 
da Planilha Orçamentária. 

b.2) Os preços unitários, total e global deverão ter 2 (duas) casas decimais após a 
virgula e, caso o preço unitário seja inserido através de fórmulas, deverá ser 
utilizado a função ARRED (...), do Microsoft Excel, limitando em duas casas 
decimais, para eliminar as divergências de arredondamento.  

c) Cronograma Físico-Financeiro.  

d) detalhamento do cálculo das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI).  

17.5. O Edital deverá prever, para fins de habilitação, que a(s) empresa(s) interessada(s) 
demonstrem capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, mediante comprovação 
dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, dentre outros, se 
necessário, conforme disposto na lei de licitações e contratos. 

17.6. Além dos documentos elencados no item anterior, deverá ser exigido para fins de habilitação, 
a comprovação de qualificação técnica (operacional e profissional) e qualificação econômica-financeira, 
conforme relacionado abaixo no item 18 deste Projeto Básico 

18. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

Exigências de Habilitação  

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

18.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

18.2 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

18.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

18.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

18.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

18.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

18.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

18.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

18.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

18.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

18.11 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

18.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

18.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

18.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

18.15 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.16 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

18.17 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

DA CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL  
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18.18. Certidão de Registro ou Inscrição da empresa, mediante apresentação da Certidão de 
Registro e Quitação da Pessoa Jurídica– CRQPJ ou documento equivalente, junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da 
sede da empresa, obedecidas as atualizações cadastrais e dentro do seu prazo de validade;  
 
18.19. Comprovação de aptidão das empresas licitantes, de desempenho de atividades pertinentes 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante 
apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica ou– CAT- Certidão de Acervo Técnico, fornecidos 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução de quantitativos 
mínimos em obras ou serviços, com características semelhantes do objeto a ser executado. 

DA CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

18.20. Certidão de Registro ou Inscrição do(s) Responsável(is) Técnico(s), mediante apresentação 
da Certidão de Registro e Quitação da Pessoa Física– CRQPF ou documento equivalente, junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU) da sede da empresa, obedecidas as atualizações cadastrais e dentro do seu prazo de validade;  
 
18.21. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica, acompanhada da Certidão de Acervo 
Técnico– CAT, por execução de obra ou serviço de características semelhantes do objeto da licitação; 
 
18.22. Tanto para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, quanto da capacidade 
técnico-profissional, será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados 
de obras ou serviços de características similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior.  
 
18.23. Considerando que o art. 67, I e II, da Lei 14.133/2021, exige para efeitos de qualificação 
técnica o registro ou inscrição na entidade profissional competente, não mencionando qualquer 
necessidade de visto ou registro secundário no conselho regional do local da obra para participação 
em licitações, tal necessidade, caso da licitante e profissionais sejam sediados em local diverso do 
Estado do Rio de Janeiro, será exigida apenas para fins de contratação, caso seja vencedor do 
certame.  

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

18.24. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, 
contendo ainda, Termo de Abertura e Encerramento, apresentados na forma da lei, registrados na junta 
comercial ou órgão equivalente, que comprovem a boa situação da empresa, vedada sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
18.25. As empresas constituídas a menos de 02 (dois) anos, deverá apresentar Balanço de Abertura, 
contendo ainda, o Termo de Abertura e Encerramento do último exercício social, apresentados na forma 
da lei, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de 
Abertura, inclusive om os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta 
Comercial ou órgão equivalente da sede ou domicílio da licitante. 

 
18.26. Para efeito de avaliação da capacidade econômico-financeira dos licitantes conforme 
disposto no art. 69, da Lei Federal nº 14.133/2021, a empresa licitante deverá apresentar demonstrativo 
de boa situação financeira, que será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral 
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(LG) e Solvência Geral (SG), que deverão ser iguais ou superiores a 1,0 para que o licitante seja 
considerado habilitado, nas seguintes fórmulas: 

 

 

18.27. As empresas interessadas em participar do certame, deverão comprovar no Balanço, que 
possui capital social ou patrimônio líquido, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, 
na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

19.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 

19.2. Tal valor foi obtido a partir de planilhas oficiais conforme anexos. 

 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Fonte de Recursos: 500 – Recursos não vinculados de impostos; 

700 - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União 

Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

• Estudo Técnico Preliminar; 

• Caderno de encargos; 

• Projeto executivo de arquitetura 

• Planilha Orçamentária; 
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• Planilha Composição de BDI; 

• Cronograma físico-financeiro; 

• Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT); 

• Planilha Qualificação Técnica; 

• Memorial Descritivo; 

 

 

Paraíba do Sul, 25 de julho de 2025.  

 

___________________________ 
Gutiérrez da Rocha Cunha 

Arquiteto e Urbanista 
Secretaria Municipal de Projetos e Gestão de Recursos 
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR

913126 Prefeitura Municipal de Paraiba do Sul

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

12-24 (DES.) Reforma, modernizaçõ e adequação da quadra poliesportiva no Bairro Alvorada 26,57% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

359.137,82 

1. SINAPI QUADRA POLIESPORTIVA ALVORADA - - BDI 1 - 359.137,82 RA

1.1. SINAPI ADMINISTRAÇÃO LOCAL - - BDI 1 - 34.924,29 RA

1.1.1. Composição COMP0004 COMPOSIÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 3,00             9.197,62 BDI 1 11.641,43 34.924,29 RA

1.2. SINAPI CANTEIRO DE OBRAS - -                       -   BDI 1 - 35.976,89 RA

1.2.1. SINAPI-I 4813
PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA 

*N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
M2    4,50                400,00 BDI 1 506,28 2.278,26 RA

1.2.2. EMOP 02.004.0001-A

BARRACAO DE OBRA,COM PAREDES E PISO DE TABUAS DE MADEIRA 

DE3ª,COBERTURA DE TELHAS DE FIBROCIMENTO DE 6MM,E 

INSTALACOES,EXCLUSIVE PINTURA,SENDOREAPROVEITADO 2 VEZES 

M2 9,00                467,88 BDI 1 592,20 5.329,80 RA

1.2.3. EMOP 02.006.0050-A

ALUGUEL DE BANHEIRO QUIMICO,PORTATIL,MEDINDO 2,31M ALTURA 

X1,56M LARGURA E 1,16M PROFUNDIDADE,INCLUSIVE INSTALACAO E 

RETIRADA DO EQUIPAMENTO,FORNECIMENTO DE QUIMICA 

DESODORIZANTE,BACTERICIDA E BACTERIOSTATICA,PAPEL HIGIENICO 

E VEICULO PROPRIO COM UNIDADE MOVEL DE SUCCAO PARA LIMPEZA

UNXMÊS 3,00             1.350,00 BDI 1 1.708,70 5.126,10 RA

1.2.4. SINAPI 98459 TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 M2 195,58                  93,89 BDI 1 118,84 23.242,73 RA

1.3. SINAPI MOVIMENTO DE TERRA - -                       -   BDI 1 - 2.863,52 RA

1.3.1. SINAPI 102304

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 

3,0 M (MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 

RETROESCAV. (0,26 M3),LARG. MENOR QUE 0,8 M, EM SOLO MOLE, 

LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_09/2024

M3 11,54                  11,92 BDI 1 15,09 174,14 RA

1.3.2. SINAPI 96526
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA (SEM 

ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024
M3 7,63                253,11 BDI 1 320,36 2.444,35 RA

1.3.3. SINAPI 101115
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR DE 

ESTEIRAS (150HP/LÂMINA: 3,18M3). AF_07/2020
M3 44,07                    4,39 BDI 1 5,56 245,03 RA

1.4. SINAPI DEMOLIÇÕES E ARRANCAMENTOS - -                       -   BDI 1 - 9.188,11 RA

1.4.1. EMOP 05.001.0147-A
ARRANCAMENTO DE GRADES, GRADIS, ALAMBRADOS, CERCAS E 

PORTÕES
M2 270,64                  17,61 BDI 1 22,29 6.032,57 RA

1.4.2. EMOP 05.002.0030-A

DEMOLICAO DE PISOS OU PAVIMENTOS DE CONCRETO 

SIMPLES,UTILIZANDO QUEDA DE MACO DE 750KG,ADAPTADO A UMA 

ESCAVADEIRA DE 0,78M3

M3 1,77             1.408,54 BDI 1 1.782,79 3.155,54 RA

1.5. SINAPI FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS - -                       -   BDI 1 - 4.146,76 RA

1.5.1. SINAPI 96546
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 

AF_01/2024
KG 109,87                  15,58 BDI 1 19,72 2.166,64 RA

1.5.2. SINAPI 96544
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 

AF_01/2024
KG 22,67                  20,20 BDI 1 25,57 579,67 RA

1.5.3. SINAPI 96557

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 

30 MPA, COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO. AF_01/2024

M3 1,64                674,67 BDI 1 853,93 1.400,45 RA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

1077707-88 Quadra Bairro ALVORADA

RIO DE JANEIRO Paraiba do Sul/RJ.

Reforma, modernizaçõ e adequação da quadra poliesportiva no Bairro Alvorada
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1.6. SINAPI ALVENARIA - -                       -   BDI 1 - 3.785,07 RA

1.6.1. SINAPI 103318

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE CONCRETO DE 

14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM)  E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO 

COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

M2 28,96                103,26 BDI 1 130,70 3.785,07 RA

1.7. SINAPI PISOS - -                       -   BDI 1 - 83.491,08 RA

1.7.1. SINAPI 87755

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS MOLHADAS 

SOBRE IMPERMEABILIZAÇÃO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, 

ESPESSURA 3CM. AF_07/2021

M2 32,70                  53,63 BDI 1 67,88 2.219,68 RA

1.7.2. SINAPI 97101
EXECUÇÃO DE RADIER, ESPESSURA DE 10 CM, FCK = 30 MPA, COM USO 

DE FORMAS EM MADEIRA SERRADA. AF_09/2021
M2 32,70                176,71 BDI 1 223,66 7.313,68 RA

1.7.3. SINAPI 97097
ACABAMENTO POLIDO PARA PISO DE CONCRETO ARMADO OU LAJE 

SOBRE SOLO DE ALTA RESISTÊNCIA. AF_09/2021
M2 586,95                  43,92 BDI 1 55,59 32.628,55 RA

1.7.4. SINAPI 92396

EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 

AF_10/2022

M2 115,05                  84,96 BDI 1 107,53 12.371,33 RA

1.7.5. SINAPI 92397

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 

AF_10/2022

M2 29,00                  72,71 BDI 1 92,03 2.668,87 RA

1.7.6. SINAPI 94275

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA). AF_01/2024

M 77,47                  51,00 BDI 1 64,55 5.000,69 RA

1.7.7. SINAPI 101094
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE BORRACHA, 

ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_05/2020
M 83,49                201,45 BDI 1 254,98 21.288,28 RA

1.8. SINAPI PINTURAS E ACABAMENTOS - -                       -   BDI 1 - 73.354,53 RA

1.8.1. SINAPI 87794

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 

MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA 

(SEM PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. AF_09/2022

M2 57,92                  50,48 BDI 1 63,89 3.700,51 RA

1.8.2. SINAPI 102494
PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 

INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021
M2 595,73                  76,63 BDI 1 96,99 57.779,85 RA

1.8.3. SINAPI 102506
PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA COM TINTA 

EPÓXI, E = 5 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021
M 272,62                  13,02 BDI 1 16,48 4.492,78 RA

1.8.4. SINAPI 100758

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES 

METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS). 

AF_01/2020

M2 54,94                  59,78 BDI 1 75,66 4.156,76 RA

1.8.5. SINAPI 88497
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS 

DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023
M2 49,74                  21,68 BDI 1 27,44 1.364,87 RA

1.8.6. SINAPI 88489
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 

DUAS DEMÃOS. AF_04/2023
M2 104,13                  14,11 BDI 1 17,86 1.859,76 RA
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1.9. SINAPI ALAMBRADOS - -                       -   BDI 1 - 82.080,13 RA

1.9.1. SINAPI 102362

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR 

TUBOS DE ACO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIAMETRO 2", 

TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME 

GALVANIZADO, FIO 14 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO 

MURETA). AF_03/2021

M2 351,90                177,71 BDI 1 224,93 79.152,87 RA

1.9.2. SINAPI-I 4948
PORTAO DE ABRIR / GIRO, EM GRADIL DE METALON REDONDO DE 3/4" 

VERTICAL, COM REQUADRO, ACABAMENTO NATURAL - COMPLETO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
M2    2,10                587,04 BDI 1 743,02 1.560,34 RA

1.9.3. SINAPI-I 10527

LOCACAO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE 

TORRE, CADA PAINEL COM LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E ALTURA DE *1,00* 

M, INCLUINDO DIAGONAL, BARRAS DE LIGACAO, SAPATAS OU RODIZIOS 

E DEMAIS ITENS NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI 

INSTALACAO)                                                                                                                                                                                                                                                      

MXMES 36,00                  30,00 BDI 1 37,97 1.366,92 RA

1.10. SINAPI ILUMINAÇÃO E ELÉTRICA - -                       -   BDI 1 - 14.329,54 RA

1.10.1. SINAPI 101660
LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 240 W ATÉ 350 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020
UN 12,00                894,35 BDI 1 1.131,98 13.583,76 RA

1.10.2. SINAPI 101875

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 

GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 12 

DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00                374,86 BDI 1 474,46 474,46 RA

1.10.3. SINAPI 93662
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
UN 4,00                  53,59 BDI 1 67,83 271,32 RA

1.11. SINAPI INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS - -                       -   BDI 1 - 13.005,36 RA

1.11.1. SINAPI-I 25399

CONJUNTO PARA QUADRA DE VOLEI COM POSTES EM TUBO DE ACO 

GALVANIZADO 3", H = *255* CM, PINTURA EM TINTA ESMALTE SINTETICO, 

REDE DE NYLON COM 2 MM, MALHA 10 X 10 CM E ANTENAS OFICIAIS EM 

FIBRA DE VIDRO                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

UN    1,00             2.469,80 BDI 1 3.126,03 3.126,03 RA

1.11.2. SINAPI 103769
PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, COM AROS E 

REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022
UN 1,00             3.737,15 BDI 1 4.730,11 4.730,11 RA

1.11.3. SINAPI-I 25398

CONJUNTO PARA FUTSAL COM PAR DE TRAVES OFICIAIS DE 3,00 X 2,00 

M EM TUBO DE ACO GALVANIZADO 3" COM REQUADROS EM TUBO DE 1", 

PINTURA EM PRIMER COM TINTA ESMALTE SINTETICO E REDES DE 

POLIETILENO FIO 4 MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

UN    1,00             4.068,28 BDI 1 5.149,22 5.149,22 RA

1.12. SINAPI SERVIÇOS FINAIS - -                       -   BDI 1 - 1.992,54 RA

1.12.1. SINAPI 95878
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020
TXKM 200,90                    1,83 BDI 1 2,32 466,09 RA

1.12.2. SINAPI-I 10848 PLACA DE INAUGURACAO METALICA, *40* CM X *60* CM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          UN    1,00             1.206,01 BDI 1 1.526,45 1.526,45 RA
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR

913126 Prefeitura Municipal de Paraiba do Sul

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

12-24 (DES.) Reforma, modernizaçõ e adequação da quadra poliesportiva no Bairro Alvorada 26,57% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

359.137,82 

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

1077707-88 Quadra Bairro ALVORADA

RIO DE JANEIRO Paraiba do Sul/RJ.

Reforma, modernizaçõ e adequação da quadra poliesportiva no Bairro Alvorada

Encargos sociais:

Observações:

Local Responsável Técnico

Nome: RONAN MARCIO DA SILVA

CREA/CAU: A 42455-2
Data ART/RRT: 0

terça-feira, 4 de fevereiro de 2025

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

Paraiba do Sul/RJ.

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.

PMv3.0.6 4 / 4



I

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

(SELECIONAR)

Nº OPERAÇÃO Nº TGOV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE

913126

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

10/23 11/23 12/23 01/24 02/24 03/24 04/24 05/24 06/24 07/24 08/24 09/24

1. QUADRA POLIESPORTIVA ALVORADA  359.137,82 % Período: 30,00% 30,00% 40,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

30,00% 30,00% 40,00%1$ ######### ######### ######### -              -              -              -              -              -              -              -              -              

%: 30,00% 30,00% 40,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: 71.625,00 71.625,00 95.500,00 - - - - - - - - - 

Período: Contrapartida: 36.116,35 36.116,34 48.155,13 - - - - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 107.741,35 107.741,34 143.655,13 - - - - - - - - - 

%: 30,00% 60,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Repasse: 71.625,00 143.250,00 238.750,00 238.750,00 238.750,00 238.750,00 238.750,00 238.750,00 238.750,00 238.750,00 238.750,00 238.750,00 

Acumulado: Contrapartida: 36.116,35 72.232,69 120.387,82 120.387,82 120.387,82 120.387,82 120.387,82 120.387,82 120.387,82 120.387,82 120.387,82 120.387,82 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 107.741,35 215.482,69 359.137,82 359.137,82 359.137,82 359.137,82 359.137,82 359.137,82 359.137,82 359.137,82 359.137,82 359.137,82 

Local Responsável Técnico

Nome: RONAN MARCIO DA SILVA

CREA/CAU: A 42455-2

Data ART/RRT: 

terça-feira, 4 de fevereiro de 2025

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Reforma, modernizaçõ e adequação da quadra poliesportiva no Bairro Alvorada

 Valor (R$) Parcelas:

Prefeitura Municipal de Paraiba do Sul Quadra Bairro ALVORADA

Paraiba do Sul/RJ.

1077707-88

Total:    R$ 359.137,82

Item Descrição
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Quadro de Composição do BDI

AC 4,00%

SG 0,90%

R 1,27%

DF 0,90%

L 6,16%

CP 3,65%

ISS 2,00%

CPRB 4,50%

BDI PAD 20,53%

BDI DES 26,57%

#N/D

Observações:

Data

Nome: RONAN MARCIO DA SILVA

CREA/CAU: A 42455-2

ART/RRT: 0

Responsável Técnico

Paraiba do Sul/RJ. terça-feira, 4 de fevereiro de 2025

Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 

respectiva alíquota de 2%.

BDI COM desoneração

#N/D

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

(SELECIONAR)

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

1077707-88 913126 Prefeitura Municipal de Paraiba do Sul

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 2,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

Quadra Bairro ALVORADA / Reforma, modernizaçõ e adequação da quadra poliesportiva no Bairro Alvorada

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%
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MEMORIAL DESCRITIVO  
QUADRA POLIESPORTIVA 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RONAN MARCIO DA SILVA 
Arquiteto e Urbanista – CAU/BR 42455-2 

Secretaria de Transporte, Obras e Projeto 
Setor de Projetos 

Prefeitura Municipal de Paraíba do Sul 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PARAIBA DO SUL,     DE SETEMBRO DE 2022. 



 

1.1. MEMORIAL DESCRITIVO QUADRA POLIESPORTIVA 

 

Este documento, tem por objetivo fornecer informações sobre o tipo e/ou 
qualidade dos materiais a serem empregados na construção bem como sobre os 
serviços de execução da Quadra Poliesportiva. 
 
2. PROJETO DE ARQUITETURA 

 
Este memorial refere-se a todos os materiais e serviços de modo que seja 

iniciada a REFORMA DA QUADRA POLIESPORTIVA NO ALVORADA. Este memorial 
complementa os projetos, e mesmo que pôr ventura os serviços ou materiais aqui não 
estejam descritos, a empresa dará a obra acabada e pronta ao uso. 

A edificação contemplará os seguintes itens: Quadra polivalente em concreto 
armado com as modalidades de futsal, basquete e volei, Alambrado com Tela de 
Proteção sustentada por tubos de aço, Refletores com Lâmpadas para iluminação da 
Quadra e parque infantil adjacente.  A Quadra Poliesportiva totaliza uma área de 
951.63m². A obra está localizada na rua Caetana F. Carvalho, bairro Werneck, S/N no 
Município de Paraíba do Sul, RJ. 

 

3. GENERALIDADES 
 
A execução da obra deverá ser feita rigorosamente de acordo com o projeto 

aprovado. 
Nos projetos apresentados, caso haja divergência entre as medidas tomadas em 

escala e medidas determinadas pôr cotas, prevalecerão sempre às últimas. 
Caberá a empreiteira proceder à instalação da obra dentro das normas gerais de 

construção. 
E de sua responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, alvará, 

certidões e licenças, evitando interrupções pôr embargo. 
Assim como ter um jogo completo aprovado e atualizado dos projetos, 

especificações, orçamentos e demais elementos que interessam ao serviço. 
Todos os serviços deverão ter a aprovação previa da fiscalização no que 

concerne às fases de execução do projeto. 
Não serão aceitos materiais e serviços que não atendam às normas especificas, 

projeto, caderno de encargos e este memorial. 
O canteiro deverá estar de acordo com a norma de segurança vigente NR-18. 
Nenhum serviço deverá ser iniciado sem que os projetos e descrições dos 

projetos estejam aprovados pela fiscalização da Prefeitura Municipal. 
Os detalhes arquitetônicos e materiais não descritos neste memorial deverão ser 

esclarecidos pelo departamento de projetos da Secretaria Transporte, Obras e Projetos 
da Prefeitura Municipal de Paraiba do Sul 

Fica estabelecido como fck mínimo 20 Mpa. 
A qualquer momento a fiscalização poderá solicitar corpos de provas de 

concreto e outros materiais, sendo que os custos de sua obtenção e demais ensaios de 
verificações deverão ser custeados integralmente pela empreiteira. Em caso do não 
atendimento imediato dos ensaios solicitados serão suspensos à execução imediata 
dos serviços, até a liberação da fiscalização. 

 
 
 
 



 

4. SERVIÇOS INICIAIS: 
 

4.1. INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS: 
 
A empreiteira executará a instalação do canteiro de obras, sem necessidade de 

instalações provisórias para fornecimento de luz, força e água ou esgotamento 
sanitário, cabendo, porém, todas as providências necessárias para tal fim junto aos 
órgãos públicos e concessionários. 

Será implantado canteiro de obras dimensionado de acordo com o porte e 
necessidades da obra, bem como a instalação do abrigo de materiais e ferramentas, 
sendo está em madeira de pinus, coberta com dimensões mínimas de 9m². 

Todas as despesas correrão por conta do construtor. Deverão ser mantidas na 
obra, em locais determinados pela fiscalização, placa de obra em chapa de aço 
galvanizado com dimensões mínimas de 2,25m² conforme modelo padrão do governo 
estadual. 

 
4.2.  EQUIPAMENTOS 
 

 Serão fornecidos pelo construtor todos os equipamentos e ferramentas 
adequadas de modo a garantir o bom desempenho da obra. 
 
4.3. LIMPEZA PERMANENTE DA OBRA: 
  

Caberá ao construtor manter o canteiro de serviços permanentemente 
organizado e limpo. 

 
4.4. SEGURANÇA E HIGIENE DOS OPERÁRIOS 
  

A obra será suprida de todos os materiais e equipamentos necessários para 
garantir a segurança e higiene dos operários. 

 
5. DEMOLIÇÃO 
 
5.1. ALAMBRADO 

 
 Deverá ser realizada a remoção total do alambrado. Os tubos de 

sustentação devem ser removidos por serra para que não haja avaria à alvenaria. 
 
 

6. PAREDES E PANEIS 
 

6.1. ALAMBRADOS 
 

6.1.1. Alambrado de tela com tubo de aço 
 
 Será executado um Alambrado de Tela de aço galvanizado fio 14 BWG, 

malha quadrada de 5x5cm estruturado por Tubos de aço galvanizado de 2”em todo o 
entorno da quadra, seguindo definições do projeto.  

 
 
 

7. PAVIMENTAÇÃO 
 



 

7.1. PISO DE CONCRETO (QUADRA) 
 
O piso de concreto existente na quadra, na área de prática de esporte deverá 

ser recuperada através de polimento mecânico após reparos em estuque de cimento 
onde se fizer necessário de forma a concertar rachaduras e demais avarias presentes 
no piso. 

O polimento deverá ser feito em duas vezes com uso de máquina politriz própria 
para pisos preservando o nivelamento do piso. 

Após a finalização do serviço, o piso deverá ser limpo e lavado sem uso de 
sabões e/ou materiais detergentes para recebimento de pintura a posteriore. 

 
7.2. PATIO DE ACESSO 

 
Deverá ser executado um pátio para acesso ao equipamento em piso de 

concreto vibrado intertravado retangular com dimensões de 20x10x6cm instalados 
sobre base de pó de pedra. 

Para instalação do piso deverão ser instalados meios-fios de concreto pré-
moldados de forma a enclausurar o piso instalado evitando assim, movimentação da 
pavimentação. 

Anterior à execução da base deverá ser feita a regularização do terreno na área 
onde será realizada a instalação aferindo maior qualidade ao produto final no que tange 
a simplificação dos trabalhos bem como a supressão da possibilidade de problemas 
como recalques. 

A base consistirá em um colchão de pó de pedra, sem a presença de britas de 
qualquer graduação (peneirado), devidamente nivelado. 

Toda o processo de instalação deverá seguir as normas técnicas pertinentes. 
Após o assentamento das peças de concreto, deverá ser realizada a 

compactação do piso com usa de placa vibratória garantindo um acabamento uniforme. 
Não serão admitidos ressaltos e dentes no piso ao final da execução. 

O piso deverá ter o nível acabado igual ao nível do piso de concreto da quadra, 
suprimindo a existência de qualquer degrau no acesso ao equipamento. 

  
 
8. REVESTIMENTO, ACABAMENTO E PINTURA: 

 
8.1. PINTURA 

 
O portão bem como o alambrado levará duas demãos de tinta a esmalte 

sintético fosco na cor cinza chumbo sobre uma demão de zarcão preparatório.  
A parede lateral à quadra deverá receber pintura na cor tomate seco em tinta 

aquosa de base látex em toda sua extensão após lixamento e preparo.  
Não será admitido outra cor que não a definida por este memorial e pelo projeto 

de Arquitetura 
Os recortes e as superfícies deverão ter um acabamento uniforme sem manchas 

ou tonalidades diferentes, tomando-se cuidado especial no sentido de evitar-se 
escorrimento ou respingos de tinta nas superfícies não destinadas à pintura. Os 
respingos que não puderem ser evitados, deverão ser removidos enquanto a tinta 
estiver fresca. 

A pintura do piso da Quadra será feita com duas demãos com tinta AQUOSA A 
BASE DE EPÓXI, seguindo as definições de cores e marcações estabelecidas pelo 
plano de pintura disponível em projeto. 

 



 

9. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
 
Os pontos elétricos existentes deverão ser substituídos por equipamentos mais 

modernos de acordo com as especificações do projeto. Sendo feita a substituição da 
caixa de distribuição além dos disjuntores elétricos, relês etc. 

 
9.1. ILUMINAÇÃO (QUADRA) 

 
 A iluminação da quadra se fará por meio de luminárias de LED, do tipo 

refletor, instalados em trios de acordo com as especificações do produto com um relé 
de 1000W para cada conjunto de 3 refletores sendo disposto um em cada ponto de 
iluminação. Cada refletor deverá ter potência de 350W com fluxo luminoso mínimo de 
30.000 lumens . 

A medição será feita por um medidor já existente no local. O ramal do quadro de 
distribuição será fixado em substituição ao existente no mesmo local do existente. A 
bitola dos condutores dos ramais de ligação e de entrada, o ramal do QM, o condutor 
de aterramento, a haste de aterramento e a caixa de inspeção do aterramento deverão 
ser padronizados conforme normas técnicas da concessionária de energia (LIGHT). 

 
 
 
 

10. EQUIPAMENTOS DE ESPORTE 
 

10.1. FUTSAL 
 
 Para a quadra do futsal, será prevista a execução e a entrega das duas 

traves com redes, de acordo o projeto arquitetônico e as normativas do esporte, sendo 
a trave de perfil de ferro tubular, pintado por pistola com tinta esmalte branco pintado 
sobre fundo de zarcão e redes de nylon apropriadas.   

 
10.2. BASQUETE 

 
Para a quadra de Basquete, será previsto a execução e a entrega das tabelas de 

basquete, com aros e redes apropriadas de nylon, estruturadas num perfil metálico, 
sendo todas pintadas por pistola com tinta esmalte branco pintado sobre fundo de 
zarcão de acordo com o projeto arquitetônico e as normas vigentes. 

 
10.3. VOLEIBOL 

 
Para a quadra de voleibol, será previsto a execução e a entrega da estrutura de 

suporte da rede, bem como a rede apropriada de nylon, num perfil metálico, sendo 
pintado com tinta esmalte branco sobre fundo de zarcão, de acordo com o projeto 
arquitetônico e as normas vigentes.  

 
11. COMPLEMENTAÇAO 

 
11.1. LIMPEZA FINAL 

 
Após o término dos serviços, será feita a limpeza total da obra. Externamente 

deverá ser removido todo o entulho da obra. 



 

A obra será entregue completamente limpa, pintada, com os pisos isentos de 
respingos.  As instalações serão ligadas definitivamente à rede pública existente, sendo 
entregues assim como os equipamentos para a prática dos esportes instalados, salva a 
estrutura de vôlei, que será entregue no departamento de esporte. A obra oferecerá 
total condição uso atestada pelo Fiscal de Obras e Posturas da Prefeitura Municipal. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Secretaria de Transporte, Obras e Projetos 

 

Paraiba do Sul, 22 de novembro de 2021. 

 

__________________________________________________ 

Ronan Márcio da Silva 

Arquiteto e Urbanista 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 

CAU/BR A42455-2 

 

 

__________________________________________________ 

Dayse Deborah Alexandre Neves 

Prefeita 
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Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR

1077707-88 Prefeitura Municipal de Paraiba do Sul

. N
º 

A
G

R
U

P
A

D
O

R
 D

E 

EV
EN

TO
S

.

FRENTES DE OBRA:

. A

Item Descrição Unidade Quantidade Memória de Cálculo Nº Agrupador de Eventos 1 2

. TOTAL FINANC. POR FRENTE (R$): 359.137,82 0,00

1. QUADRA POLIESPORTIVA ALVORADA - .

1.1. ADMINISTRAÇÃO LOCAL - .

1.1.1. COMPOSIÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 3,00 ver comporsição . ADMINISTRAÇÃO LOCAL 3,00 

1.2. CANTEIRO DE OBRAS - .

1.2.1.
PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA 

*N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
M2    4,50 3,00 x 1,50m = 4,5 m

.

CANTEIRO DE OBRAS 4,50 

1.2.2.

BARRACAO DE OBRA,COM PAREDES E PISO DE TABUAS DE MADEIRA 

DE3ª,COBERTURA DE TELHAS DE FIBROCIMENTO DE 6MM,E 

INSTALACOES,EXCLUSIVE PINTURA,SENDOREAPROVEITADO 2 VEZES 

M2 9,00 3,00 X 3,00 = 9,00m²

.

CANTEIRO DE OBRAS 9,00 

1.2.3.

ALUGUEL DE BANHEIRO QUIMICO,PORTATIL,MEDINDO 2,31M ALTURA 

X1,56M LARGURA E 1,16M PROFUNDIDADE,INCLUSIVE INSTALACAO E 

RETIRADA DO EQUIPAMENTO,FORNECIMENTO DE QUIMICA 

DESODORIZANTE,BACTERICIDA E BACTERIOSTATICA,PAPEL HIGIENICO 

E VEICULO PROPRIO COM UNIDADE MOVEL DE SUCCAO PARA LIMPEZA

UNXMÊS 3,00 1 sanitário para cada mês da obra

.

CANTEIRO DE OBRAS 3,00 

1.2.4. TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 M2 195,58 
Perrimetro78,23 x 2,50m de altura = 

195,58 .
CANTEIRO DE OBRAS 195,58 

1.3. MOVIMENTO DE TERRA - .

1.3.1.

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 

3,0 M (MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 

RETROESCAV. (0,26 M3),LARG. MENOR QUE 0,8 M, EM SOLO MOLE, 

LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_09/2024

M3 11,54 
Escavação para rampa => perfil de 

corte =6,41m² * 1,8m de largura

.

MOVIMENTO DE TERRA 11,54 

1.3.2.
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA (SEM 

ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024
M3 7,63 

Baldrame da rampa = 21,8 m de 

comprimento x 0,15m de largura x 

0,25m de altura * 2 lados .

MOVIMENTO DE TERRA 7,63 

1.3.3.
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR DE 

ESTEIRAS (150HP/LÂMINA: 3,18M3). AF_07/2020
M3 44,07 

passeio = 25,77m de comprimento 

x 1m de altura x 1,71m de largura
.

MOVIMENTO DE TERRA 44,07 

1.4. DEMOLIÇÕES E ARRANCAMENTOS - . 141,06 

1.4.1.
ARRANCAMENTO DE GRADES, GRADIS, ALAMBRADOS, CERCAS E 

PORTÕES
M2 270,64 

18,78X4X2= 150,24  +  30,1 X 

2X2=120,4 .

DEMOLIÇÕES E 

ARRANCAMENTOS
270,64 

1.4.2.

DEMOLICAO DE PISOS OU PAVIMENTOS DE CONCRETO 

SIMPLES,UTILIZANDO QUEDA DE MACO DE 750KG,ADAPTADO A UMA 

ESCAVADEIRA DE 0,78M3

M3 1,77 
calçada entorno - acesso = 

14,75x1,2x0,1
.

DEMOLIÇÕES E 

ARRANCAMENTOS
1,77 

1.5. FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS - .

1.5.1.
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 

AF_01/2024
KG 109,87 

Armadura principal baldrame do 

guarda-corpo da rampa  => 4 varas 

de aço * c/ 21,8m de comprimento * 

2 lados * peso do aço = 0,63kg/m
.

FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS 109,87 

Reforma, modernizaçõ e adequação da quadra poliesportiva no Bairro Alvorada

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV

Quadra Bairro ALVORADA 913126

MEMÓRIA DE CÁLCULO Grau de Sigilo

 - (SELECIONAR) #PUBLICO
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1.5.2.
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 

AF_01/2024
KG 22,67 

Armadura secundaria das 

baldrames do guarda-corpo = 1 

estribo de 0,65m a cada 0,20m = 

218 estribos * 0,65m de 

comprimento * peso do aço 

=0,16kg/m .

FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS 22,67 

1.5.3.

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 

30 MPA, COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO. AF_01/2024

M3 1,64 
2 vigas de 0,15x0,25 * 21,8 de 

comprimento
.

FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS 1,64 

1.6. ALVENARIA - .

1.6.1.

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE CONCRETO DE 

14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM)  E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO 

COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

M2 28,96 

guarda-corpo da rampa => 2 

guarda corpos com área de 

14,48m² .

ALVENARIA 28,96 

1.7. PISOS - .

1.7.1.

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS MOLHADAS 

SOBRE IMPERMEABILIZAÇÃO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, 

ESPESSURA 3CM. AF_07/2021

M2 32,70 

regularização do piso da rampa => 

21,8m de comprimento *1,5m de 

largura
.

PISOS 32,70 

1.7.2.
EXECUÇÃO DE RADIER, ESPESSURA DE 10 CM, FCK = 30 MPA, COM USO 

DE FORMAS EM MADEIRA SERRADA. AF_09/2021
M2 32,70 

Base da rampa => 21,8m de 

comprimento * 1,5m de largura .
PISOS 32,70 

1.7.3.
ACABAMENTO POLIDO PARA PISO DE CONCRETO ARMADO OU LAJE 

SOBRE SOLO DE ALTA RESISTÊNCIA. AF_09/2021
M2 586,95 piso da quadra =19,5x30,10

.
PISOS 586,95 

1.7.4.

EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 

AF_10/2022

M2 115,05 Execução do passeio 76,70x1,50

.

PISOS 115,05 

1.7.5.

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 

AF_10/2022

M2 29,00 acesso da quadra = 14,45x2,0

.

PISOS 29,00 

1.7.6.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA). AF_01/2024

M 77,47 passeio = 77,47m

.

PISOS 77,47 

1.7.7.
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE BORRACHA, 

ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_05/2020
M 83,49 

Patio de acesso=>(piso direcional = 

0,4+8,62+0,5=9,52m + piso alerta = 

+05+0,5+0,5+0,5+1,25 = 3,25m) = 

11,77m||| Passeio =>(piso 

direcional = 

15,18+10,59+20,78+23,17 = 

69,72m + piso alerta = 1+1 = 2m) = 

71,72 => Total = 

11,77+71,72=83,49
.

PISOS 83,49 

1.8. PINTURAS E ACABAMENTOS - .
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1.8.1.

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 

MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA 

(SEM PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. AF_09/2022

M2 57,92 emboço em uma face do item 1.6.1

.

PINTURAS E ACABAMENTOS 57,92 

1.8.2.
PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 

INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021
M2 595,73 piso da quadra =19,5x30,55

.
PINTURAS E ACABAMENTOS 595,73 

1.8.3.
PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA COM TINTA 

EPÓXI, E = 5 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021
M 272,62 conforme desenho

.
PINTURAS E ACABAMENTOS 272,62 

1.8.4.

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES 

METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS). 

AF_01/2020

M2 54,94 

montantes 2" = 0,1822m de 

circunferência x 22 tubos com 4,5m 

de altura + 16 tubos com 3m de 

altura + 4 tubos com 3,46m de 

altura + 14 tubos com 1,96m de 

altura// Horizontais = 0,0822m de 

circunferência = 2 tubom com 

99,2m de comprimento (perímetro 

da quadra) + 2 tubos com 26,31m 

de comprimento (cabeceiras)
.

PINTURAS E ACABAMENTOS 54,94 

1.8.5.
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS 

DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023
M2 49,74 MURO FUNDOS = 1,4*35,53

.
PINTURAS E ACABAMENTOS 49,74 

1.8.6.
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 

DUAS DEMÃOS. AF_04/2023
M2 104,13 

MURO FUNDOS = 1,4*35,53 + 

MURO FRONTAL E ESCADAS .
PINTURAS E ACABAMENTOS 104,13 

1.9. ALAMBRADOS - .

1.9.1.

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR 

TUBOS DE ACO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIAMETRO 2", 

TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME 

GALVANIZADO, FIO 14 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO 

MURETA). AF_03/2021

M2 351,90 

frente (8,16m de comprimento * 

4,5m de altura + 22,36m de 

comprimento * 3m de altura 

+laterais + fundos (8,16m de 

comprimento * 3,46m de altura + 

22,36 m de comprimento * 1,96m 

de altura) + cabeceiras (19,56m de 

comprimento * 4,5m de altura * 2)
.

ALAMBRADOS 351,90 

1.9.2.
PORTAO DE ABRIR / GIRO, EM GRADIL DE METALON REDONDO DE 3/4" 

VERTICAL, COM REQUADRO, ACABAMENTO NATURAL - COMPLETO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
M2    2,10 portão de 100x210cm

.

ALAMBRADOS 2,10 

1.9.3.

LOCACAO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE 

TORRE, CADA PAINEL COM LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E ALTURA DE *1,00* 

M, INCLUINDO DIAGONAL, BARRAS DE LIGACAO, SAPATAS OU RODIZIOS 

E DEMAIS ITENS NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI INSTALACAO)                                                                                                                                                                                                                                                      

MXMES 36,00 12 X 3MESES = 36

.

ALAMBRADOS 36,00 

1.10. ILUMINAÇÃO E ELÉTRICA - .

1.10.1.
LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 240 W ATÉ 350 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020
UN 12,00 3 lumimárias por poste x 4 postes

.
ILUMINAÇÃO E ELÉTRICA 12,00 
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1.10.2.

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 

GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 12 

DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00 1 unidade

.

ILUMINAÇÃO E ELÉTRICA 1,00 

1.10.3.
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
UN 4,00 4 unidades - 1 por poste

.
ILUMINAÇÃO E ELÉTRICA 4,00 

1.11. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS - .

1.11.1.

CONJUNTO PARA QUADRA DE VOLEI COM POSTES EM TUBO DE ACO 

GALVANIZADO 3", H = *255* CM, PINTURA EM TINTA ESMALTE SINTETICO, 

REDE DE NYLON COM 2 MM, MALHA 10 X 10 CM E ANTENAS OFICIAIS EM 

FIBRA DE VIDRO                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

UN    1,00 1 unidade

.

INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 1,00 

1.11.2.
PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, COM AROS E 

REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022
UN 1,00 1 par

.
INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 1,00 

1.11.3.

CONJUNTO PARA FUTSAL COM PAR DE TRAVES OFICIAIS DE 3,00 X 2,00 

M EM TUBO DE ACO GALVANIZADO 3" COM REQUADROS EM TUBO DE 1", 

PINTURA EM PRIMER COM TINTA ESMALTE SINTETICO E REDES DE 

POLIETILENO FIO 4 MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

UN    1,00 1 par

.

INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 1,00 

1.12. SERVIÇOS FINAIS - .

1.12.1.
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020
TXKM 200,90 

piso demolido -> 6,11m³x1,2T/m³x 

27,4
.

SERVIÇOS FINAIS 200,90 

1.12.2. PLACA DE INAUGURACAO METALICA, *40* CM X *60* CM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          UN    1,00 1 unidade . SERVIÇOS FINAIS 1,00 
.

Paraiba do Sul/RJ.

Local Responsável Técnico

Nome: RONAN MARCIO DA SILVA

terça-feira, 4 de fevereiro de 2025 CREA/CAU: A 42455-2

Data ART/RRT: 
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Item Descrição Unidade Quantidade

1. QUADRA POLIESPORTIVA ALVORADA - 

1.1. ADMINISTRAÇÃO LOCAL - 

1.1.1. COMPOSIÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 3,00 

1.2. CANTEIRO DE OBRAS - 

1.2.1.
PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA 

*N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
M2    4,50 

1.2.2.

BARRACAO DE OBRA,COM PAREDES E PISO DE TABUAS DE MADEIRA 

DE3ª,COBERTURA DE TELHAS DE FIBROCIMENTO DE 6MM,E 

INSTALACOES,EXCLUSIVE PINTURA,SENDOREAPROVEITADO 2 VEZES 

M2 9,00 

1.2.3.

ALUGUEL DE BANHEIRO QUIMICO,PORTATIL,MEDINDO 2,31M ALTURA 

X1,56M LARGURA E 1,16M PROFUNDIDADE,INCLUSIVE INSTALACAO E 

RETIRADA DO EQUIPAMENTO,FORNECIMENTO DE QUIMICA 

DESODORIZANTE,BACTERICIDA E BACTERIOSTATICA,PAPEL HIGIENICO 

E VEICULO PROPRIO COM UNIDADE MOVEL DE SUCCAO PARA LIMPEZA

UNXMÊS 3,00 

1.2.4. TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 M2 195,58 

1.3. MOVIMENTO DE TERRA - 

1.3.1.

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 

3,0 M (MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), 

RETROESCAV. (0,26 M3),LARG. MENOR QUE 0,8 M, EM SOLO MOLE, 

LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_09/2024

M3 11,54 

1.3.2.
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA VIGA BALDRAME OU SAPATA CORRIDA (SEM 

ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024
M3 7,63 

1.3.3.
ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRATOR DE 

ESTEIRAS (150HP/LÂMINA: 3,18M3). AF_07/2020
M3 44,07 

1.4. DEMOLIÇÕES E ARRANCAMENTOS - 

1.4.1.
ARRANCAMENTO DE GRADES, GRADIS, ALAMBRADOS, CERCAS E 

PORTÕES
M2 270,64 

1.4.2.

DEMOLICAO DE PISOS OU PAVIMENTOS DE CONCRETO 

SIMPLES,UTILIZANDO QUEDA DE MACO DE 750KG,ADAPTADO A UMA 

ESCAVADEIRA DE 0,78M3

M3 1,77 

1.5. FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS - 

1.5.1.
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 

AF_01/2024
KG 109,87 

Reforma, modernizaçõ e adequação da quadra poliesportiva no Bairro Alvorada

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV

Quadra Bairro ALVORADA 913126

MEMÓRIA DE CÁLCULO

 - (SELECIONAR)

#REF!

3 4 5 6 7 8 9 10

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR

1077707-88 Prefeitura Municipal de Paraiba do Sul

Grau de Sigilo

#PUBLICO
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Reforma, modernizaçõ e adequação da quadra poliesportiva no Bairro Alvorada

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV
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1.5.2.
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 

AF_01/2024
KG 22,67 

1.5.3.

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 

30 MPA, COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO. AF_01/2024

M3 1,64 

1.6. ALVENARIA - 

1.6.1.

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE CONCRETO DE 

14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM)  E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO 

COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021

M2 28,96 

1.7. PISOS - 

1.7.1.

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO EM ÁREAS MOLHADAS 

SOBRE IMPERMEABILIZAÇÃO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, 

ESPESSURA 3CM. AF_07/2021

M2 32,70 

1.7.2.
EXECUÇÃO DE RADIER, ESPESSURA DE 10 CM, FCK = 30 MPA, COM USO 

DE FORMAS EM MADEIRA SERRADA. AF_09/2021
M2 32,70 

1.7.3.
ACABAMENTO POLIDO PARA PISO DE CONCRETO ARMADO OU LAJE 

SOBRE SOLO DE ALTA RESISTÊNCIA. AF_09/2021
M2 586,95 

1.7.4.

EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 

AF_10/2022

M2 115,05 

1.7.5.

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 

AF_10/2022

M2 29,00 

1.7.6.

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 

100X15X13X20 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 

X ALTURA). AF_01/2024

M 77,47 

1.7.7.
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE BORRACHA, 

ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_05/2020
M 83,49 

1.8. PINTURAS E ACABAMENTOS - 

#REF!

3 4 5 6 7 8 9 10

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR

1077707-88 Prefeitura Municipal de Paraiba do Sul

Grau de Sigilo

#PUBLICO
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1.8.1.

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 

MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE FACHADA 

(SEM PRESENÇA DE VÃOS), ESPESSURA DE 25 MM. AF_09/2022

M2 57,92 

1.8.2.
PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 

INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021
M2 595,73 

1.8.3.
PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA COM TINTA 

EPÓXI, E = 5 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021
M 272,62 

1.8.4.

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 

ACETINADO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE SUPERFÍCIES 

METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS). 

AF_01/2020

M2 54,94 

1.8.5.
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS 

DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023
M2 49,74 

1.8.6.
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 

DUAS DEMÃOS. AF_04/2023
M2 104,13 

1.9. ALAMBRADOS - 

1.9.1.

ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA, ESTRUTURADO POR 

TUBOS DE ACO GALVANIZADO, (MONTANTES COM DIAMETRO 2", 

TRAVESSAS E ESCORAS COM DIÂMETRO 1 ¼"), COM TELA DE ARAME 

GALVANIZADO, FIO 14 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO 

MURETA). AF_03/2021

M2 351,90 

1.9.2.
PORTAO DE ABRIR / GIRO, EM GRADIL DE METALON REDONDO DE 3/4" 

VERTICAL, COM REQUADRO, ACABAMENTO NATURAL - COMPLETO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
M2    2,10 

1.9.3.

LOCACAO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE 

TORRE, CADA PAINEL COM LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E ALTURA DE *1,00* 

M, INCLUINDO DIAGONAL, BARRAS DE LIGACAO, SAPATAS OU RODIZIOS 

E DEMAIS ITENS NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI INSTALACAO)                                                                                                                                                                                                                                                      

MXMES 36,00 

1.10. ILUMINAÇÃO E ELÉTRICA - 

1.10.1.
LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 240 W ATÉ 350 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020
UN 12,00 

#REF!

3 4 5 6 7 8 9 10

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR

1077707-88 Prefeitura Municipal de Paraiba do Sul

Grau de Sigilo

#PUBLICO

PMv3.0.6 7 / 8
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Item Descrição Unidade Quantidade
Reforma, modernizaçõ e adequação da quadra poliesportiva no Bairro Alvorada

APELIDO DO EMPREENDIMENTO Nº TransfereGOV

Quadra Bairro ALVORADA 913126

MEMÓRIA DE CÁLCULO

 - (SELECIONAR)

1.10.2.

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 

GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 12 

DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

UN 1,00 

1.10.3.
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
UN 4,00 

1.11. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS - 

1.11.1.

CONJUNTO PARA QUADRA DE VOLEI COM POSTES EM TUBO DE ACO 

GALVANIZADO 3", H = *255* CM, PINTURA EM TINTA ESMALTE SINTETICO, 

REDE DE NYLON COM 2 MM, MALHA 10 X 10 CM E ANTENAS OFICIAIS EM 

FIBRA DE VIDRO                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

UN    1,00 

1.11.2.
PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, COM AROS E 

REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022
UN 1,00 

1.11.3.

CONJUNTO PARA FUTSAL COM PAR DE TRAVES OFICIAIS DE 3,00 X 2,00 

M EM TUBO DE ACO GALVANIZADO 3" COM REQUADROS EM TUBO DE 1", 

PINTURA EM PRIMER COM TINTA ESMALTE SINTETICO E REDES DE 

POLIETILENO FIO 4 MM                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

UN    1,00 

1.12. SERVIÇOS FINAIS - 

1.12.1.
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM VIA URBANA 

PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020
TXKM 200,90 

1.12.2. PLACA DE INAUGURACAO METALICA, *40* CM X *60* CM                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          UN    1,00 

Paraiba do Sul/RJ.

Local

terça-feira, 4 de fevereiro de 2025

Data

#REF!

3 4 5 6 7 8 9 10

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nº OPERAÇÃO PROPONENTE / TOMADOR

1077707-88 Prefeitura Municipal de Paraiba do Sul

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Responsável Técnico

Nome: RONAN MARCIO DA SILVA

CREA/CAU: A 42455-2

ART/RRT: 

PMv3.0.6 8 / 8
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ANEXO VIII - MODELO PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

(Apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razão social, endereço, 
telefone e e-mail) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2023/10/15151 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2026 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 

Licitante: _______________________________________________________ 

 

CNPJ/MF: _______________________________________________________ 

 

Endereço: _________________________________________________________ 

 

CEP: ____________ Cidade: _______________________________ Estado:_____ 

 

Telefone: ______________________ Fax: ______________________________ 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1. A presente proposta refere-se à contratação de pessoa jurídica especializada na prestação 

do serviço de Construção Civil para a reforma da quadra poliesportiva do Alvorada, incluindo 

todos os materiais, equipamentos e mão-de obra, necessários à execução de obra, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

 

2 - DA REMUNERAÇÃO 

 

2.1. O preço global proposto para a obra é de R$_______ (_________________), fixo e 

irreajustável, para a execução dos serviços objeto desta licitação. 

2.2. No preço indicado estão incluídos todos os custos operacionais da atividade, os tributos 

eventualmente devidos e benefícios decorrentes de trabalhos executados em horas 

extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados inclusive o custo dos vigias 

noturnos, bem como as demais despesas diretas e indiretas, de modo a constituir a única 

contraprestação pela execução dos serviços, objeto desta licitação. 

 

3 - DOS PRAZOS 

 

3.1. Após o recebimento da Ordem de Início do Serviço, os serviços serão iniciados no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias. 

3.2. Os serviços objeto da presente proposta serão executados em 90 (noventa) dias, contados 

da data de recebimento da “Ordem de Início de Serviço” expedida pela Secretaria Municipal de 

Projetos Urbanos e Gestão de Recursos. 

3.3 O Contrato terá a duração de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, com a 

possibilidade da sua prorrogação, nos termos da Lei 14.133/2021, visando conter prazo para 



 
 

procedimentos de entrega e eventuais correções a serem executadas pela empresa após 

emissão de Termo Provisório de Entrega. 

 

4 – DA DECLARAÇÃO 

4.1. Declaramos que aceitamos e concordamos com as condições de pagamento e os prazos de 

execução da obra conforme Cronograma Físico e de Desembolso Financeiro que fazem parte 

do presente edital. 

 

5 – ANEXOS DA PROPOSTA 

 

5.1 - Constituem anexos da presente proposta: (apresentar junto com a proposta). 

 

· Planilha Orçamentária 
· Cronograma Físico 
· Cronograma Financeiro 
· BDI 
· Memoria de Calculo 

 

Local e data. 
 
 
 
 
_____________________________________________________ 
Responsável pela empresa: 
 
Nome completo: 
RG nº: 
CPF nº: 

 



 
 

ANEXO IX – MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2023/10/15151 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2026 
 
 
Por este instrumento, a empresa ___________, sediada em ________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº ______________, outorga poderes a _______________, portador do documento 
de identidade nº ________________, inscrito no CPF/MF sob o n° ___________________, para 
representá-la na Concorrência Eletrônica nº 001/2026 do Município de Paraíba do Sul/RJ, 
podendo o mandatário praticar todos os atos relativos ao certame, notadamente: formular ofertas; 
assinar os documentos da licitação; negociar preços; interpor recursos ou renunciar ao direito de 
propô-los. 
 
 
 
 
 

 
____________________________________________________ 

(assinatura, nome e CPF do mandante) 



 
 

ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE UNIFICADA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023/10/15151 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2026 

 

(Papel timbrado da licitante) 

 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ............................ , com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

(    ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela 
Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 

Declaramos, para os fins de cumprimento do disposto do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que 
não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição 
de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento), em cumprimento ao 
que determina o inciso VI, do art. 68, da Lei 14.133/2021; 
 
Declaramos, para os fins de cumprimento do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/21, que 
cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas, se for o caso. 
 
Declaramos, para os fins de cumprimento do disposto do §2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, que 
no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramos contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, se for o caso. 

 
Declaramos, para fins de cumprimento do disposto do §1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, que 
nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
Declaramos, para fins de cumprimento do disposto do inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, que 
atendemos aos requisitos de habilitação e respondemos pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei. 
 
Declaramos, para fins de cumprimento do disposto do § 1ª do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021, que no 
quadro social da empresa proponente não há integrantes que tenham conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego. 
 
Declaramos, para os devidos fins, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 



 
 

habilitação na presente Concorrência Eletrônica, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
 
Declaramos, para os devidos fins, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público; 
 
Declaramos estar cientes e concordamos com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
Assumimos a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

 
Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos Processos Licitatórios/de 

Contratação Direta, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr.(a) 

____________________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG sob nº ___________________, 

inscrito (a) no CPF sob nº_____________, cuja função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura do contrato/ata; 

 
Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da Constituição Federal. 
 
Declaramos, para os devidos fins, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 

bem como em caso de eventual contratação, concordamos que o Contrato/ata seja encaminhado para o seguinte 

endereço: 

 
E-mail: 
 
Telefone: ( ) 
 
Caso altere o citado e-mail ou telefone, comprometemo-nos a protocolizar pedido de alteração junto ao 
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de sermos considerados como intimados pelos meios 
anteriormente fornecidos. 
 
Nomeamos e constituímos o (a) senhor (a) ___________________, portador (a) do CPF/MF sob n.º 
__________, para ser o (a) responsável para acompanhar a execução do contrato/ata, referente à 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 001/2026 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 
contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato/ata. 
 
 

_________, __ de ____ de 2026. 
 
 
 

_______________________________________________________________________________________ 

(nome e CPF, completo do representante da empresa e assinatura).  

(nome e CNPJ, completo da empresa e assinatura). 



 
 

ANEXO XI 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº ___/2026 
 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍBA DO SUL/RJ 
 

(Processo Administrativo n° 2023/10/15151) 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

__/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 

DE PARAÍBA DO SUL, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS 

URBANOS E GESTÃO DE RECURSOS E A 

EMPRESA _____________. 

O MUNICÍPIO DE PARAÍBA DO SUL, Estado do Rio de Janeiro, pessoa jurídica de Direito 

Público Interno, com sede na Rua Visconde da Paraíba, nº 11, Centro, na cidade de Paraíba do 

Sul/RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 29.138.385/0001-30, doravante designado CONTRATANTE, 

neste ato representada pelo Sr. Júlio de Souza Bernardes, registrado no Cartório de Ofício 

Único de Paraíba do Sul no dia 06 de janeiro de 2025, Registro nº 11287, livro B-30 e o (a) 

empresa _____________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº __________, doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por ________________, (função do contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 

o que consta no Processo nº 2023/10/15151 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal n° 2.712/2023 e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 001/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação do serviço de Construção Civil para a reforma da quadra poliesportiva do 

Alvorada, incluindo todos os materiais, equipamentos e mão-de obra, necessários à 

execução de obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNID. DE 
MEDIDA 

QTDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 

       

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Projeto Básico; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados; 

1.4 O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Projeto Básico, Anexo I deste edital. 
 
3.2. Matriz de Riscos 
 

Nº 
Evento de 

risco 
Descrição 

Parte 
Responsável 

Medidas Mitigadoras/ 
Contingência 

Impacto 
Contratual 

1 

Erro ou 
omissão no 
projeto 
executivo 

Incompatibilidad
es entre projeto 
e condições 
reais de obra 

Contratante 

Revisão técnica prévia, 
disponibilização de todos 
os anexos, cláusula de 
revisão por acordo 

Atraso, 
paralisação e 

falhas na 
execução 

2 

Falta de 
licenças ou 
autorizações 
necessárias 

Ausência ou 
atraso de 
documentos 
exigidos por 
órgãos públicos 

Ambos 

Clausula obrigando a 
obtenção, com previsão 
de prazos e penalidades 
por descumprimento 

Atraso e 
paralisações 

3 

Inadimplement
o trabalhista 
ou 
previdenciário 

Falta de 
pagamento de 
salários, FGTS, 
INSS etc. 

Contratada 

Fiscalização contratual, 
retenção de valores e 
possibilidade de 
pagamento direto a 
empregados 

Impedimento 
legal ou 

normativo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 

4 
Condições 
climáticas 
adversas 

Chuvas intensas 
ou enchentes 
que inviabilizam 
a execução no 
cronograma 

Contratante 

Previsão de 
reprogramação do 
cronograma sem ônus à 
contratada, se 
devidamente comprovado 

Atraso e 
paralisações 

5 

Falta de 
insumos no 
mercado 
(cimento, aço 
etc.) 

Situação 
extraordinária 
que cause 
desabastecimen
to 

Contratada 

Planejamento logístico 
prévio, substituição por 
insumos equivalentes 
mediante anuência 

Atraso e 
paralisações 

6 

Falhas ou 
acidentes por 
negligência 
técnica 

Danos 
decorrentes de 
erro de 
execução ou má 
supervisão da 
obra 

Contratada 

Cláusula de 
responsabilidade civil e 
técnica integral, seguro e 
exigência de ART/RRT 

Atraso, 
paralisações e 
impedimentos 

legais e 
normativos 

7 

Modificações 
unilaterais 
pela 
administração 

Alterações no 
escopo ou 
cronograma por 
decisão da 
contratante 

Contratante 

Adiantamento de prazo 
para comunicação, direito 
à recomposição do 
equilíbrio econômico-
financeiro 

Atraso, 
paralisação, 

falhas na 
execução e 
desequilíbrio 

fiscal e 
financeiro 

8 

Falta de 
acesso ao 
local por 
terceiros 

Interdições 
causadas por 
comunidades, 
obras de 
terceiros ou 
serviços 
públicos 

Contratante 

Previsão de comunicação 
imediata e paralisação 
justificada sem ônus à 
contratada 

Atraso e 
paralisação 

9 

Substituição 
de materiais 
ou 
fornecedores 
por força 
maior 

Material 
especificado 
torna-se 
indisponível em 
todo o território 
nacional 

Ambos 

Substituição mediante 
proposta técnica 
equivalente aprovada 
pala fiscalização 

Atraso e 
paralisação, 
readequação 

contratual 

10 

Caso fortuito 
ou força maior 
(desastres 
naturais, 
pandemias 
etc.) 

Paralisação por 
evento externo 
imprevisível e 
irresistível 

Ambos 

Suspenção do prazo 
contratual sem 
aplicações de sanções, 
com reequilíbrio se 
necessário 

Atraso e 
paralisação.  

 
3.3. Esta matriz não isenta as partes do dever de diligência, tampouco da obrigação de adotar 
medidas preventivas de sua responsabilidade exclusiva. 



 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Projeto Básico, 

Anexo I deste edital. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Projeto Básico, Anexo I deste edital.   

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Projeto Básico, 

Anexo I deste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no Projeto Básico: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando 

prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto CONTRATADO; 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 

pelo CONTRATADO; 

8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do 

CONTRATADO; 



 
 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários 

pagos; 

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora 

do escopo do objeto da contratação; e 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração 

na gestão interna do CONTRATADO. 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 01 (um) mês;  

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das 

normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado; 

8.1.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 

áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

8.1.18. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como 

condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

8.1.18.1. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

8.1.18.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

8.1.18.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

8.1.18.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

8.1.18.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro 

da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

8.1.19. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 



 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 

previstas no Projeto Básico: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;   

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 



 
 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 

pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 

saúde no trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 

legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores 

Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio 

no ambiente de trabalho; 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato; 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 

adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 



 
 
9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção 

coletiva (EPC), quando for o caso; 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do contrato; 

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto 

Básico, no prazo determinado; 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.35. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  

9.36. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE; 

9.37. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

9.38. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

9.39. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

9.40. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto; 

9.41. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

CONTRATANTE; 

9.42. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação; 

9.43. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

9.44. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.45. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 

de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 

das atividades em relação ao cronograma previsto; 

9.46. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 

vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo; 

9.47. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto 

n° 5.975, de 2006, de:  



 
 

9.47.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 

PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; 

9.47.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

9.47.3. florestas plantadas; e  

9.47.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão 

ambiental competente. 

9.48. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso:  

9.48.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

9.48.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, 

quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade 

válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

9.48.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, 

quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 

armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.48.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o CONTRATADO deverá 

apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

9.49. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, 

da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, nos seguintes termos: 

9.49.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado 

ao órgão competente, conforme o caso. 

9.49.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002, o 

CONTRATADO deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

9.49.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 

deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.  

9.49.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 



 
 

9.49.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão 

ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.49.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

9.49.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários 

da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.49.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, conforme o caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que 

todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 

conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 

ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.50. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.50.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere 

ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.50.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em 

Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 

acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA n° 01, de 1990, e legislação correlata. 

9.51. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, deverão 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.52. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.53. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.54. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação etc.). 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  



 
 
 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.   

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.   

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

11.2. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Projeto Básico. 

 



 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

 

12.1.  As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato 

são aquelas definidas no Projeto Básico, Anexo I deste Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

 

I) Gestão/Unidade: 02.12; 



 
 

II) Fonte de Recursos: 500; 700; 

III) Programa de Trabalho: 15.451.0009.2.070;  

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39. 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de PARAÍBA DO SUL, Estado do Rio de 

Janeiro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Paraíba do Sul, __ de _____ de 2026. 
 
 
 



 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAÍBA DO SUL 
Júlio de Souza Bernardes  
Prefeito Municipal 
 
 
 
 
CONTRATADA 
Sócio ou Representante 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________________ ___________________________________ 
CPF nº                                                                 CPF nº 
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